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LEJ MUNlCIP AL Nº 670, DE 08 DE MARÇO DE 2019. 

"DlsJ}Qe so6re a reestrutt,raçiil) atlminlstrativa e 
organizacional dos órgãos e entidades da 
administração pública direta e lndireta da Prefeitura 
llfu11icipal de Maragogi, Estado de Alagoas, cria, 
exti,,gue e re11omeia seéretarias numicipais, estabelece 
suas finalidades e competências, revóga legisla1;ão 
sobre o tema e dá outras providências". 

O PREF.EJTO DO MUNICÍPIO DE MA.RAGOGL Estado de AlagoáS, no uso de s11as 
atribuições legais, conferidos pela Lei ôrgânicaMunicipal e demaís diplomas, faz saber que. a Câmara 
Municipal aprova a lei e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
Da Administração Pública do_poder Executivo Municipal 

Seção [ 
Do Ob.ieto Permanente 

Art. 1°. A AdministraçãoPúblíca do Poder Executivo do Município de Maragogi/AL a.través 
das ações diretas ou indiretas. contribuindo aos esforços da iniciativa privada c de outros Poderes 
Públicos tem como objetivo pem1auénte assegurá!, a populaçãq do município, condições 
indispensáveis de acesso a níveis crescentes de bem-estar, progi:esso e qualidade de vida. 

Art. 2". Na qualidade de Chefe do Poder Executivo Municipal, o Prefeito adotará medidas 
cabíveis para que os órgãos e entidades sob o seu.comando atuem efetivamente de forma integ,adá e 
racionat solucionando os problenras e atendendo as demandas da população, sejam elas, econômica, 
social ou ~dministrativa, e ainda, realizando as prioridades do Governo. 

Seção TI 
l)as Diretrw.e;s Gerais da Administração Municipal 

Art. 3°. Toda e qualquer atividade dos órgãos e entidádes que c_ompõe a Administração do 
Poder Executivo Municipal observará às seguintes diretrizes: 

l- desenvolviinento da$ atividades socioeconômico respeitando os princíP,io~ da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, pubJiojdade e. eficiência; 

li - modernização e inovação da ge~tão pública municipal de forma a evitar a fragmentação 
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das ações e a promover a harmonia dos serviços púl:>licos essenciais disponibilizados ao 
cidadão, serviços com maior eficiência e eficácia; 
llI - respeito aos padrões da sociedade; 
IV re,spousabilidade fiscal, através do planejamento público e do equilibno financeiro, 
0uscando atingir maior economicidade na reali:zação das despesas; 
V - transparência administrativa, pe11T1itfr1do a participação at'iva da sociedade na definição 
da.'> prioridades e na execução dos programas municípais, através dos ór~os colegiados; 
YI na autoridade e responsabilidade, com o comprometimento dos agentes públicos na 
execução de atos de gestão e de goyemo; 
Vll - manutenção de rolaeionamcnto harmônico com os segmentos sociais e os poderes 
constituídos;. 
Vll - adoção do planejamento participativo, como método e instrumento da integração, 
celeridade e racionalização das ações do Governo; 
IX valorização do pessoal adrnini~tratívo e técnico da Administração Pública Municipal; 
X - criação de condições gerais necessarias aos cumprimentos eficientes, efi;cazes e éticos das 
missões incumbidas aes agentes públicos; 
XJ - promoção da modernização peananente da estrutura governamental, dos instrumentos, 
procedimentos e normas administr11tivas, com vista à redução de custos e desperdícies e a 
impedir ações redundantes; 
XlT - predominância do ínteresse social na prestação dos serviços públicos; 
xm - fomento às atividades produtoras com aproveitamento das potencialidades ào 
Município; 
XIV - descentralização das atividades administrativas e executivas do Governo e 
desconcentração espacial de suas ações, por delegação,a órgãos e entidades municipais para 
execução de plano$, programas, projetos e atividades a cru:go do governo; 
XV - rea:li:aiÇ.ão de investimentos publicas indispensáveis à criação de condições infra 
estrururais indutoras do maior aproveitamento das potencialidades econômicas do Município 
e necessárias à meUioria de qualidade de vida. da l)Opnlaçào; 
XVI - exploração racional dos recursos naturais do município, ao menor cusLo ooológico, 
assegurando sua preservação como bens econômicos de interesse das gerações atuais e 
futuras; 
XVJT - Foco no desenvolvimento de Parcerias Estratégicas nas áreas de Saneamento, 
Tratamento de Resíduos Sólidos, Água, iluminação Público e Geração de E11ergia Llmpa. 

Seçll() rn 
DQS l'rinclpiQS Fundamentais 

Art. 4°. As atividades da Adminis~ação Pública do Poder Executivo Municipal obedecerifo 
aos seguintes princípios fundamentais: 

l - p)anejame1)to; 
II - organização; 
III. coordenação; 
l V - delegação de c<11npetência; 
V - controle. 
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§ l º . O planejamento será adotad,o como método e instrumento de integração, celeridàde, 
racionalização, reforço institucional das ações prioritárias de governo, descentrali7.ação e renovação. 

§2º. A organização teJTI como objetivo social melhorar as i;ondições de lrabalho, permitindo 
uma operacionalização das ações de governo com o máximo de eficiência e com o mínimo de 
dispêndio e cisco. 

§3º. As atividades de Administração Pública Munieipal,.assim como a elabora.ção e exec119ão 
de planos e programas de Governo, serão objeto de permanente coordenação, em todos os níveis 
administrativos, com vistas a um efetivo rendimento. 

§4º. A execução das atividades da Administra.ção Públfoa Municipal deverá ser amplamente 
descentralizada, a saber: 

I - dentro dos quadros da Administração, pela distinção clara entre os n.íveis de 
direção, assessoramento e execução; 
TT da Administração para o setor privado, mediante convênios, contratos, .parcerias 
ou concessões. 

§5º. A Administração superior âeve concentrar-se nas atividades de articulação politic~ 
planejamento, orientação, supervisão, coordenação e controle, liberando a administração casuística 
paca os níveis de execução. 

§6". A delegação de compétência será utilizada como instrumento de descentralízação 
administrativa. com objetivo de asse~urar maior rapidez e objetividade aos processos de decisão e 

execução. 
§7°. O controle será exercido, sistematicamente: 

1-pelo Sistema de Controle Interno, através da Controladoria Geral do Município; 
li - pelos diversos níveis de assessoramento, direção. gerência, chefia e supervisão, 
relativamente aos programas, projetos e atividades, assim como quanto à observação 
das no11DàS e regras instituldas pertinentes aos diversos sistemas e subsistemas das 
atividades municipais; 
m - pela liscalízação dà regularidade da aplicação do dinheiro público e da guarda 
dos beos do município. 

§8º Além dos princípios citados acima, as atividadc_s da Administração Pública do Poder 
.Executivo Municipal serão norteadas pela Política Pública de Govemança e pelos princípios 
constitucfonais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

Seção IV 
Do lnstrumento tia Atuação Municipal 

Art. Sº, Esta lei estabelece a nova Estrutura Administrativa Organizaciopal do Poder 
Executivo de Maragogi - Estado de Alagoas, sua~ llDÍdàdes administrativas e executivas, suas 
competências e a ordem hierárquica. 

Art. 6°. A ação do Governo Municlpal terá como objetivo o desenvolvimento do Município e 
o aprimoramento dos serviços prestados à, população, mediante o planejamento de suas atividade$. 
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Art. 7º. O desenvolvimento do Município de Maràgogi, está vinculado à realização plena de 
seu polencíal econômico e a redação da.~ desigualdades sociais no acesso aos bens e serviços, 
respeitadas as vocações, as peeul iaridades e a cultura local e preservado o seu patrimônio, ambiental, 

natul'al e construído. 

Art. 8°. O processo de planejamento municipal deverá considerar os aspectos técnfoos e 
pollucos envolvidos na fixação de objetivos, diretriz,es e metas para a ação municipal, e será feito por 
meio de elaboração e manutenção atualizada. 

Art. 9°. São instrumentos principais de atuação da Administração Pública do Poder Executivo 

Municipal: 

T Plano Diretor; 
ll - os atos 11om1atlvos e executivos getais e especiais; 
lll - as diretrizes gerais da ação do Governo; 
lV-o Plano Plurianual de Investimentos; 
V - as Dlcetrizes Oxçarnent:ârill!!; 
VT- os Orçamentos Anuais; 
vn - os projetos especiai's; 
VIJT - a programação financeira de desembol~o; 
lX- o acompanhamento da execução de planos, _prob'famas, projetos e atividades e avaliação 
de desempeuho da Adnifoistraçào e dos1esultados das ações do Governo; 
X - as auditorias. na atuação da contcoladoria; 
Xl as atividades de coerdenação; 
Xll- a realização de pesquisas e estudos; 
Xlll - o desenvolviJJ1ento de cursos e seminários; 
XI V - a divulgação de resultados das atividades governamentais; e 
XV Govemança Pública, 

Art. 10. A Adrninístr*o Municipal, além dos controles focmais concernentes à obediência 
a preceito~ legais e rci,rulamentares, dev1;1rá dispor de instrumentos de acompanh1unento e avaliação 
de resaltadós da atuação de seus diversos ôrgãos e agentes, implementados pelo Polítiea Pública de 

Governança. 

Ar(. U . Para o aprimoramento de seus serviços, a Administração Municipal buscará elevar a 
produtividade operacional quãlitativa de seus órgãos, alravé~ de- rig,orosa seleção de candidatos ao 
ingresso no seu quadro de pessoal, do treinamento e ape,rleiçoarnento dos secvidores, do 
estabelecimento dos niveis de remuneração eompatí veis c-0m a qualificação dos recursos humanos e 
as disponibilidades do Tesouro Municipal e do estabelecimento e observância de critérios de 

promoção. 

Parágrafo único. Na elaboração de seus programas a Prefeitura estabelecerá o critério de 
prioridades, que guardarll.o inteira consonância com os planos e prob>ramas do F,,stado e dos Órgãos 
da Administração Federal. 
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Capítulo n 
Da Estrutura Organiz.acional do Executivo Municipal 

Seção I 
Do Modelo Estrutucal 

Art. 12. A estrutura da Administração do Município de Maragogi instituída pela presente Lei 
e com os princípios nela declinados, constituir-se-á de órgãos das seguintes naturezas: 

L AdministFação Superiof: 
a. Prefeito Municipal; e 
b. Vice-Prefeito Muniçipal. 

U. Organismos deA poio aos Governos Federal e Estadual: 
a. Junta do Serviço Militar; 
b. Defesa.Civil; e 
c. PROCON (Órgão de Defesa do Consumidor). 

m. Organismos Colegiados de Deliberação Coletiva: 
a. Conselhos Municipais; e 
b. Comissões. 

IV. Unidades do Primeiro Nível de Organização: 
a. Gabinete do Prefeito; 
b. Controladoria Geral; 
c. Piooutadoria Geral; 
d. Secretarias Municipais; 
e. Comissão Permanente de Licitação. Compras e Contratos; e 

V. Unidade do Segundo.Nível de Organização: 
a, Assessoria; 
b. Coordenadorias; 
o. Departamento; 
d. Divisão; 
e. Secretarias Especiais; 
f. Setores. 

VI. Órgãos da Administração indireta: 
a. Autarquias; 
b. Fundações; 
e. Empresas Públicas; e 
d Sociedades de.Economia Mista . 

.Pa.rágrafo Ún iCQ. O desdobramento·es1rutural a partir do segundo nível de organização será 
procedido por Decreto do Chefe do Executivo Mun.icipal, para instituição do Regimento lotemo 
observado, pela ordem, a referência híerárquica de Secretaria Especial, Coordenadoria, Assessoria, 
Diretoria de Departàmento, Gerência de Divisão e Chefia de Setor. 
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Seçãoil 
Da Estrutura Básica do Executivo Murticipal 

Art. 13. Observada a linha hierárquica e o consequente nivel de organização definido no artigo 
anterior, a Estrutura da Prefeitura Municipal de M.aragogi/AL fica assim constituída: 

l. Administração Superior: 
a Prefeito Munieipal~ 
b. Vice-Prefeito Municipal. 

II. Órgãos de Colaboração com os Governos Federal e Estadual: 
a. Junta do Serviço Militar; 
b. Defesa Civil; 
e. PROCON. 

fil Órgão.s Colcghulos: 
a. Conselhos Municipais; 
b. Comissões. 

IV. Órgãos de Assessoramento Superior e Assistência Dil'eta e Imediata: 
a. Gabinete do Prefeito; 
b. Controladoria Geral; 
e. Procuradoria Geral; 
d Comissão Permanente de Licitação, Compras e Contratos; 

JV. Órgãos de Assistência Direta: 
a. Assesso.ria de Comunicação; 
b. Secretatia de Articulação Politica; 
e. Secretaria Especial de Governo; 
d. Secretaria de Relações ínstitucionais; 
e. Coordenadoria de Proteção e Defesa Social; 
f CoordenadoriaMunioipal da Mulher; 
g. Coordenadoria Municipal de Juventude; 
h. Coordenadoria Municipal de Se1:,'llrança Institucional: 
i. Departamento de Contabilidade; 
j. Protooolo Geral; 

VI. Órgãos de Atividade Estruturante e lnstrumental (Atividades Meio): 
a, Secretaria Mtmicipa I de Administtayão e Recursos Humanos; (SECAD) 
b. Secretaria Municipal de Planajrunento, Orçamento, Gestão e Patrimônio; (SPOG) 
e. Secretaria Municipal da Fazenda; (SEF.AZ) 
d Secretaria Municipal de Parcerias Estratégicas. (SMPE) 

VII. Órgãos de Atividades Finalfsticas: 
a. Secretaria Municipal de Assistência Social, Desen.volvimento Humano e HabitllÇilo; 
(SE;M,AS) 
b. Secretaria Municipal de Cullura, Esporte e Lazer; (SECEL) 
c. SeccetariaMunidpal de Educação; (SEDUC) 
d. Secretaria Muniéipal de Saúde; (SMS) 
e. Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio; (STIC) 
( Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos: {SEMMARH) 
g. Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e· Serviços 
Públicos; (SEINFRA) 
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h. Secretaria Municipal de Agricultura, Pesça, Abastecimento e Agro lndu~1ria; 
(SEAGRI) 
l. Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Geração de Renda; (SETEGRB) 

VI. Órgãos da Administração lndireta: 

a. ServiÇO Autônomo de Água e Esgoto; (SAAE)~ 
b. l:nsti!uto de Previdência e Pensões dos Servidores do Município de Maragogi; 
(]PREV) 
e. Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Maragogi; (IPUMA) 
d. Superintendência Municipal de Trânsito, Transporte. (SMTT) 

-Parágrafo Único. A representação gráfica da Estrutura Organizacional básica da Prefeitura 
Municipal será regulamentada por decreto. 

ArL 14. Para desenv@lver suas atividades legais e constitucionais, o Poder ExecutivQ 
Municípal de Maragogi dispõe de órgãos próprios da Administração Direta e Indireta, integrados. e 
que devem, coujun1samente, buscar atingir objetivos e metas fixadas pelo Governo Municipal. 

§ l º Deve.rã auxiliar diretamente o Prefeito MUnicipal_, no exercício do Poder Exeeutivo, o 
dirigente principal de cada uma das entidades da Administração Indireta, Sec;retârios Municipais, 
Diretores, Gerentes e a estes seus subordinados hierarquicamente, o Procurador Geral do Município 
e a estes seus pro,mradores, e, a Controladoria Geral do Municipio com todo o Sist.em'a de Controle 
Interne. 

§ 2º A Administração Direta compreende o exercício das atividades da administração públíca 
municipal executada diretamente pelas'Ullidades administrativas, a saber: 

r - Unidades de deliberação, Secretarias Especiais, consulta e orientação a:o Prefeito 
Municipal, nas· suas atividades administra:tivas; 
II - Unidades de assessoramento e apoío direto ao Prefeito, para o desempenho de 
funções auxiliares, coordenação e COtttrole de assuntos e programas inter secretarias; 
ill - Diretorias e Secretarias Municipais de natureza meio e fim, órgãos de primeiro 
n!vel hierárquico, para o ptan~jamento, comando, coordenação, fiscali,,llção. 
execução, controle e orientação normativa da ação do Poder Executivo. 

* J~ Objetiv;mdo suprir as secretarias de assessorias, poderá e executivo dotar as mesmas de 
Depa~mentos, Divisões e Setores, de acordo com o .Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, 
sendo as funções designada em. documento próprio. 

Art. 15. Os órgãos de Assessoramento Superior e de Administração Geral constituem a 
adminislração superior, direta e cenl.ral.izada da Prefeitura Municipal e subordinam-se ao Prefeito po, 
linha de autoridade l1ierárquica e fimcional. 

ArL 16. Os órgãos colegi,ados de aconselhamento vinculam-se ao Prefeito Municipal por linha 
de coordenação. 
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Art. 17. Os órgãos de Administração Tndircta e Descentralizada, dotados de personalidade 
jurldica própria, estão sujeitos ao controle e supervisão do Prefeito Municipal. 

Capitutom 
Da Administração MunicipaJ 

Art. 18. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal com auxilio, dos DireLores e 
Secretários Municipais e dos demais órgãos que os compõem. 

Art. 19. Respeitada a competência constitucional dos outros poderes, o poder executivo 
disporá sobre a e&'tm(ura, as atribuições e o funcionan1ento dos órgãos da administração pública 
municipal. 

Art. 20. A administração direta constitui-se dos integrantes da estrutura administrativa de 
Órgãos de Assessoramento Superior e Assistência Direta e Imediata, Órgãos de Atividade 
Estruturante e InstrumentaJ (Atividades Me10) e dos Órgãos de Atividades Finalisticas. 

Art. Z 1. A administração indireta, demandada ou a ser demandada em função da ades1fo do 
municlpio ao programa nacional de municipalizaç.ão de Políticas Públicas e por outras razões, é 
constituída por Agêncías Governamentais Autônoma~ criadas por leis específicas segundo os 
princípios da Administ;~ção Pública Gerencial. 

Capítulo lV 
Da Com1letência dos Órgãos 

Seção I 
Dos Órgãos de Colaboração com os governo& Federal e Estadual 

Art. 22. São órgãos de colaboração com os Governos Federal e Estadual, e suas atividades 
são norteadas pelas normas e regras emanadas do setor competente do respectivo Governo. 

I - Junta Militar; 
l1 - PROCóN {Órgão de Defesa do Consumidor); 
ill - Defesa Civil. 

Seção n 
Dos Órglíos de Colegiado Consultivos e de Aconselhamento 

Art. 23. São órgãos que compõem a Estrutura Organizacional municipal os definidos em Lei 
específica vigentes e outros que vierem a serem criados. 

! - Órgãos Colegiailos Consultivos e de Aconselhamento: 

a. Conselho Municipal, de Educaçãe; 
b. Conselho Municipal de Assistência Soeial~ 
e. Conselho Municipal da Saúde; 
d Conselho Municipal, de Cultura; 
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e. Conselho Municipal, da Juvehtude; 
f. Conselho Municipal de Detesa do Meio Ambiente; 
g. Conselho Municipal de Turismo; 
h. Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Geração de Renda 
i. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 
j . Conselho Tutelar; . 
k. Conselho Municipal de Saneamento Básico e Desenvolvimento Urbano; 
1. Conselho Municipal deProteç,ão e Defesa Civil; 
1IL Conselho Municipal, de l:'olíticas Públicas; 
n. Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

Art. 24. Os órgãos Colegiados de Aeonse.lhamento, com suas caracteásticas, atribuições, 
composiçã.o e füncionamento deílnidos na Lei Orgânica do Município e em leis especificas, têm como 
final1dade básica garantir a participação da sociedade civil no debate sobre os problemas locais e as 
alternativas para settenrrentamento, buscando conciliar interesse e solucionar conflitos, mediante: 

r - Promoção de debate~ palestras e estudos, de fom1â a manter toda a comunidade infoonada 
dos planos básicos da administração municipal e sobre a sua implantação e execução; 
IT - Asscssoraniento ao Poder Executivo Municipal na elaboração dos planos, programas e 
projetos decorrentes das diretrizes do Governo Municipal e aconselhamento na formulação 
das politioas de desenvolvimento integrado ao Município; 
Ili- Fomecíment() de subsídios para elaboração dâ$ diretrizes orçnment.árias, do plano diretor, 
dos planos plurianuais, anuais e seus desdobratnentns; 
N - Ampliação da participação crítica d.os representantes comunitári0s e dos dirigentes de 
órgãos- da estrutura organizàcional do Município çom relação aos problemas setoriais do 
Governo. 

Seçãolll 
Dos Órgãos de Assessoramento Superior Assistência Direta e Jmediata 

Subseçãol 
Do Gabinete do Prefeito 

Art. 25. O Gabinete do Prefeito é o órgão ao qual incumbe a assistência direta e 
assessoramento superior ao Prefeito no trato de.questões, providências e iniciativas do seu expediente 
pessoal, ·assessoramento pessoal e especia~ 

Art. 26. São atribuições do Gabinete do Prefeito: 

T-Promover a integra9â0 das diversas unidades administrativas do Poder Executivo; 
U - Coordenar as relações institudonais no âmbito municipal entre o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo; 
ITl Assessoramento e secretariado do Prefeito nas reuniões internas ou públic-as; 
IV - Recepção, atendimento e encaminhamento dos munlcipes, autoridades e visitantes que 
demandem o gabinete, assim como prqmover as relações públ.ic-as, incluindo as de 
representação e de divulgação; 
V - Recepção, estudo e triagem do expedie11t1:: encaminhado ;io Prefeito; 
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VI - F.luboração da agenda de atividades do Prefeito, controlando e zelando pelo seu 
cumprimento e o desempenho de outras tarefas compatlveis com a posição hieníRtuica do 
gabinete, quando detenninadas pelo Prefeito Municipal. 

Art. 27. O Gabinete do Prefeito compõe-se das seguintes unidades de serviços. diretamente 
subordinadas ao Piefeito Municipal: 

L. Gabinete·do Prefeito; 
1.1 Chefia ile Gabinete; 

1. 1. J Chefe de Gabinete; 
1.1.1. l Departamento de Áreas 

l. l. l. J. l Divisão de Áreas Urbanas 
1. 1. 11. 1. l Setor de São Bento 
1. 1, 1. 1. 1. 2 Setor de Barra Grande 
1. 1. l. 1.1.3 Setor de Peroba 

1.1. 1.12 Divisão de Áreas Rurais 
l. 1.1.1.1.J Setor de AdministraçJío Regional 

1.1.1.1 Assessoria Executiva. 
1.2 Assessoria de Comunicação; 

J .2.1 Assessor Especial de Comunicação; 
1.2.1.1 Setor de Jornalismo, Publicidade e Propaganda; 
1.2.1.2 Setor de Fotografia; 
l.2.1.3 Setor de Radialísmo e Mídias Eletrônicas; 
L.2.1.5 Setor Administrativo e de Cerimonial. 

1.3 Secretaria Especial de Articulação 'Política; 
1.3. l Secretário Especial de Articulação Politica; 

1.3.1, l Assessoria Executiva; 
J .3.2 Assessoria Especial para Assuntos r ntergovernaméntais. 

1,4 Secretaria Especial <lc Governo; 
1.4.1 Secretário Especial de Governo; 

1.4.1.l Asse::ssoria Executiva; 
1.4.2 Gerência Municipal de Convênios - GMC. 

1.5 Secretaria de Relações lnstitudonni$; 
1.5. J Secretãno de Relações lnstitucionais; 

1.5. L 1 ASsessorla Especial para Assuntos Tnternacionais; 
1.5.1.2 Assessoria Especial para Assuntos PàrJ.amentares; 
1.5.1.3 Asses$oria Cxecutiva. 

1.6 Coordenadi,ria Especial de Pro~ão e Defesa Social. 
1.6. 1 Coordenador Especial de Proteção e Defesa Social; 

J.6.1. l Guarda Municipal: 
1.6.1.1. l Coma11dante da Guarda Municipal~ 
1.6.1.l.2 Inspetor da Guarda Municipal; 

1.6.1.2 Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil; 
1.6. 1.2.1 Coordenador da COMP.DEC; 

L.ó. 1.3 Assessoria Executiva. 
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l.7 Coonlenadoria Municipal da Mulher; 
1.7. l Coordenadora Municipal da Mulher; 

l.7.1.1 Divisão dos Intertcsses da Mulher; 
1.7.1 .2 Divi~ão de Prevenção e Enfrentamentí> à Violência; 
1.7.1.3 Divisão de Desenvolvimento da Equidade entre Gêneros; 
1.7.1.4 Divisão de Promoção da Igualdade Racial; 

1.7.2 Assessoria Executiva, 
1.8 Coordenadoria Munici()al de Juventude: 

1,8.1 Coordeoador Municipal da Juventude; 
1.8.1.1 Djvisão de Esporte e Lazer; 
l.8.1.2 Divisão de Cultu!;'.t; 
1.8.1.3 Divisão do Trabalho, Emprego e Renda; 

1.8.2 Assessoria Executiva. 
1,9 Coordenadoria Municipal de Segurança Institucional; 

l.9.1 Coordenador de Seguran_ça Tnslilucional; 
1.9.2 Segurança Institucional Militar; 
L9.3 Segurança Institucional Civil; 
1.9.4 Motorista Institucional. 

L 10 Comissão Permanente de Licitação, Compras e ContratOll; 
1.10.J Comissão Permanente de Licitações; 

1.10.1.1 Presidente da Comissão; 
J .10.1.2 P-regoagem; 

1.10. l.2. 1 'Pregoeiro. 
1.10.1.3 Departamento de Comprns; 
l.10.1.4 Departarnent<> Captação e Cotação de Preços; 
L 10.1.5 Departamento J uódico e de Contratos; 

1.10. l.6 Assessoria Executiva. 
1.11 Departamc.oto de Contabilidade; 

1. 11.1 Contador úeral do Município; 
J.11.2 Diretor Municipal de Contabilidade; 
1.1 l.3 Divisão de Contabilidade; 

1.11.3.1 Setor de Escrituração; 
l.11.3.2 Setor de Contabilização; 
1.11.3.3 Setor de Prestação de Contas. 

1.11.4 Divisão de Despesas; 
1. 11.4 .1 Setor de Empenhos; 
1. 1 l.4-.2 Setor de Liquidação. 

1.11.5 Divisão ele Controle de Subvenções; 
1.1 1.6 AssessoriaExecutiva. 

1.12 J>rotocolo Geral; 
1.12.1 Chefe do Protocolo Geral; 

1. 12.2 Auxiliar de Distril1uíção. 
1. 13 Junta Militar. 
J .14 A:i-~~~ocia Técnica Executiva. 
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2 .. Gabinete do Vice-Prefeito; 
2.1 Chefia de Gabinete do Vice-prefeito; 

2.1. l Assessoria Executiva. 
J. Procuradoria Geral do l\'[unicípio; 

3.1 Procurador Geral do Município; 
3. 1. l Procurador Administriltivo; 
3. l.2 Procurador Tributário; 
3.1.3 Procurador do Contencioso; 
3~1.4 Procurador .Legislativo; 
3 .1.!i Procurador Previdenciario. 

4. Controladoria Geral do Município; 
4 .1 Controlador Geral do Municipio; 

4.1.1 Secretário de Gabinete; 
4. 1 .2 Assessoria Técnica. 

4.2 Goorde11ador de Conlcolelntemo; 
4.2.1 Auditor Municipal de Controle Interno. 

4.3 Corregedoria Geral do Município; 
4.3.1 Corregedor Geral do Município; 
4.3.1 Auditor Municipal de Controle Interno. 

4,4 Ouvidoria Geral do Município; 
4.4.1 Ouvidor Geral do Município; 
4.4.2 Assessor executivo. 

4.5 Coordenação de Transparência ê l'revenção da Corrupção; 
4.5.1 Coordenador Chefe de Tnnsparênoia e P.revenção da Corrupção; 
4.5, 1 Auditor Municipal de Controle Interno. 

Subseção Il 
l>o Gabinete do Prefeito 

Art. 28. AO GABINETE DO PREFEITO compete assistir. assessorar, auxiliar e represllntar 
o Prefeito Municipal em suas atribuições legais e atividades oficiais, assim como em suas funções 
ndmioistrativas, política$, sociais, de cerimonial, de relações públicas, comunitárias, culturais e 
desportivas~ além de: 

l - executar a poUJ:ica de oomunicaç~o do Governo Municipal e instrumentalizar todas as 
estruturas administrativas nessa á,rea; 
li - preparar. registrar, publicar e ex.J)edir os atos do Prefeito Municipal; 
IIl ordenar, numerar e manter sob sua Tesponsabilidade os originais de leis, decretos, 
portarjas e outros atos normativos pertinentes ao executivo Municipal; 
IV - participar de todas as ações de Governo e dar publicJdade aos atos oficiais, criar 
mecanísmos de interação coma sociedade de fonna geral; 
V desenvolví:r ações de comunicação interna e externas da Prefeitura; 
VJ - coordenar os serviços de acolhiment-0 e portaria; 
VII - representar Q Governo nas ações privadas de caráter público em que a Prefeitura seja 
participante aliva ou passivl); coordenar a execução das determinações e diretrizes 
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estabelecidas pelo Prefeito Municipal e tudo o mais inerente aos encargos legais e atribuições 
pelo mesmo delegadas; 
V lll - Coordenar a agenda, audiências, reuniões, preparar e expedir a correspondência do 
!'refeito Mlmic1pal; · 
lX-presidir as ações da Jru1ta do Serviço Militar instalada no município, em harmonia com 
os demais <1gentes. 

Parágrafo único. O àabinete do Prefeito, além da Chefia de Gabinete, compõe-se das 
unidades previstas dos itens l a 1.14 dó art. '27 desta lei, estando estas diretamente subordinadas ao 
respectivo titular. 

Sub.st.-ção m 
Do Gabinete do(a) Vicc,-prcfeito(a) 

Art. 29. AO GABINETE DO VICE-PREFEITO compete auxiliar ó Prefeito, sempre que por 
ele for convocado, para missões especiais na esfera político-administrativa. O vice-prefeito é o 
segundo na hierarquia do Executivo Municipal, caso o prefeito precise se ausentar por motivos de 
viagem, licença, ou tenha mandato cassado. Enquanto o prefeito está t;m e.xercjcio, o vice deve 
auxiliar na gestão, discutindo e definindo em conjunto as melhorias para o município. 

Parágrafo único. O Gabinete do(a) Vice-Prefe-ito (a), além da Chefia de Gabinete, compõe­
se das unidades de serviços previstas do item 2 do ai:t, 27 desta lei, estanclo estas diretamente 
subordinadas ao respectivo titular. 

Subseção IV 
Da Procuradoria Geral do l\'1unicípio 

Art. 30. A Procuradoria Geral do MunicJpio é o órgão ao qual incumbe a defesa judicial e 
extrajudicial dos interesses do Município de Mamgogi. 

Art. 31. Compete a Procuradoria Geral do Mi.miei pio: 

T - Assessorar juridicamente a adm.inístmção municipal direta, autárquica e 
fundacion~ 
1T - Planejar, coordenar, controlar e executar as atividades jurídicas de interesse do 
Município; 
IIl - Cobrar judicialmente a dívida ativa do Munic!pio; 
IV - Assessorar a administraç,ào díreta, autárquica e fundacional na elaboração e 
análise de projetos de lei, razões de veto e demais ato.s nonnativos; 
V - Apurar pedidos indenizatórios ao Município, quando envolvam a adíninistração 
direta, autárquica e fundllcional; 
Vl - Assessorar juridicamenté os processos administrativos que visam apurar o 
cometimento de faltas disciplinares pelos servidores públicos municipais do Poder 
Executivo~ 
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VlT - Zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decr~tos, portarias, e 
regulamentos existentes no municlpio, principalmente·no que se refere ao controle da 
legalidade dos atos praticados pelos agentes públicos; 
VTIJ - Assessorar j uridlcamente os processos de licitação e f-onnalização de contratos; 
IX-Emitir parecer aos órgãos da administração pública municipal quando solicitado; 
X- O processamento das medidas judiciais cabíveis decorrentes de atos originários do 
poder de polfoia do Município; 
XI - A iniciativa das medidas judiciais cabÍveis decorrentes da defesa e proteção do 
patrimônio do Município; 
XIT - A assessoramento ao Prefeito Municipal nos assuntos de sua competência e que 
nesta condição lhe forem cometidos e o fornecimento de dados e informações a fim de 
subsidiar o proc,esso deci~ório . 
.xm - Executar outras atividades correlatas. 

Art. 32. A Procuradoria Geral do Município, além do gabinete do Procurador Geral do 
Município, compõe-se das unidades de ~erviÇ,os-previstas no item 3 do art, 27 desta lei, e,stando estas 
cliretamente subordinadas ao respectivo titular. 

Subseção V 
Controladoria Geral do Município 

Art. 33. A Controladoria Geral do Municfpio de Maragogi, integrante do Sistema de Controle 
lntemo. instituída pela Lei Municipal 611/2017 é a unidade operacional que tem como objetivos a 
devida estruturação do sistema de controle interno do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Deverá ser também o órgão que disciplinará as normas inerente ao Sistema 
de Controlelatemo. 

Art. 34 Compete a Controladoria Geral do Municfpio: 

1 - coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno do 
Município, promover a sua integração operacional e orientar a expedição dos atos 
normativos sobre procedimentos de controle; 
li - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, supervisionando 
e auxiliando as unidades executoras no relacionamento com o Tribunal de Contas do 
Estado e com a Câmara de Vereadores, quanto ao encaminhamento de documentos e 
informações. atendimento âs equipes técnicas, recebimento de diligências, elaboração 
de respostas; tramit;lção dos processos e apresentação dos recursos; 
m -assessorar a. Administração nos aspectos relacionados com os controles interno e 
externo e, em situações especificas, quanto à legalidade dos atos de gestão; 
IV - medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle int= 
adotados pelas unidades executoras do Sistema, através da atividade de auditoria 
interna; 
V - realizar auditorias especificas em unidades da Administração Direta e Tndíreta, 
voltadas a aferir a regularidade na apfü:ação de recursos recebidos através de 
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convênios e, em entidades de direito privado, voltadas a aforir a ..regularidade na 
aplicação de recursos transferidos pelo Municipio, 
VI - realiZ+tr auditorias específicas sobre o cumprimento de eontratos firmados pelo 
Município na qualidade de contratante e sobre os permissionários e concessionários 
de serviços públicos; 
VI - avaliar, em nível macro, o cumprimento dos programas, objetivos e metas 
espelhadas no -Plano PI urianual. na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos Orçamentos 
do Município; 
VII - exercer o acompanl)amento sobre a observância dos limites constituciónais de 
aplicação em gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino. Área da 
Educação e com despesas na Área de Saúde-e Assistêncfa Social; 
Vffi- exercer o acompanhamento sobre o cumprimento das metas fiscais e sobre a 
observância aos liniites e condições impostas pela Lei Complementar I O l /00 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); 
IX - efetl.làr o acompanhamento sobre.o cumpàmento do limite de gastos totais e de 
pessoal do Poder Legislativo Municipal, nos termos do art. 29-A da Constituição 
Federal e do 1ncfso VT do art. 59 da Lei Complementar 10 l /00; 
X - manifestar-se, em caráter excepcional ou quando solicitado pela Administração, 
do Munícípio, acerca da legal idade de processos licitatórios, sua dispensa ou 
inex:igibilidaéle e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e ouirôs 
instnimentos congêneres; 
XI - orientar o estabelecimento demecanísmos voltados a comprovar a legalidade e a 
legitimidade dos.atos de gestão e avaliar os resultados, quanto-à eficácia, eficiência e 
economicidade na gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como, na aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado: 
XTT - veri licar a observância dos limites e condições 1J3T'd a realização de operações de 
crédito e sobre a i!lscrição de compromissos em Restos a Pagar; 
XTTI - efetuar o acompanhamento sobre as medidas.adotadas para o retomo da despesa 
total com pessoal aos limites legais~ nos termos dos arts. 22 e 23, da Lei Comp1ementar 
101/00; . 
XIV - efetuar o acompanhamento sobre as providências tomadas para a recondução 
dos montantes das dí'vidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites, confontle 
o disposto no art. 3 l da Loi Complementar J O 1/00; 
'KV - aferir a destinação dos recursos obtidos com a,alienação de ativos, tendo em v.ista 
as restrições con$!itucionàis e as da Lei Complementar I O l/00; 
XVT - exercer o acompanhamento sobre a elaboração e divulgação dos ínstrumentos 
de transparência da gestão !íseal nos termos da Lei Complementar l O 1 /00, em especial 
quanto ao Relatório 'Reswnido da Ex.ecução Orçameutária e ao Relatório de Gestão 
Fiscal, afenndo a consistência das informações constantes de tais docwnentos; 
XVll • participar do processo de. planejfilllento e acompanhar a elaboração do Plano 
Plurianual, daLei de Diretàzes Orvamentárias e da Lei Orçamentária do Município; 
XVIII - manter registros sobre a composição e-atuação das comissões de licitações; 
XIX - propor a melhoria ou lmplanta~ão de sistema!> de -processamento eletrônico de 
dados em todas as atividades da adtninisLração pública municiJJal, com o objetivo de 
aprimorar os controles internos, agilizar as rotú1as e melhorar o nível das informações; 
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XX - instituir e manter sistema de informações para o exercício das atividades 
finalisticas do Sistema de Controle Interno do M utticípio; 
XXI - dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado dàs:irregularidades ou ilegalidades 
apuradas, para as quais a Admlnistmção não tomou as providênoias c.ahíveis visando 
a apuração de responsabilidades e o ressarcimento de eventuais danos ou prejuízos ao 
erário; 
XXII • emitir relatório, com parecer, sobre os processos de Tomadas de Contas 
Especiais instauradas pelos órgãos da Administração Direta, pelas Autarquias e pélas 
Fundações, inclusive Sóbre as detenninadas pelo Tribunal de Contas do Estado; 
XXITT - alertar a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade 
solidária, indicando formalmente as ações destinadas a apurar os atos ou fatos 
inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem ou não cm prejuizo 
ao erário, pratieados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as conta~ 
ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos., 
assegurando-lhes sempre a oportunidade do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 35. A Controladoria Geral do Municlpio, contará com o Sistema Tntegral de. Controle 
lntemo, disposta no item 4 do art. 27 desta lei, estando estas diretamente subordinadas ao respectivo 
titular. 

,SubseçiloVT 
Da Secreta1·ia de Relações Institucionais 

Art. 36. A Secretaria de Relações Institucionais, cc:,mpete prestar assistênciaao Prefeito e aos 
órgãos integrantes da Administração Pública Municipal em suas relações com outros entes e órgãos, 
na sua relação civil e nas relaç.ões públicas c.om autoridades civis e políticas, promovendo a ampliação 
da participação do Município em programas e projetos externos de interesse local; 

I - fortalecer o relacionamento e facilitar articulação da Prefeitura com a:s entidades da 
sociedade civil, visando maior partici-pação do cidadão nas ações da prefeitura; 
11 - promover, incentivar e apoiar as ações de integração dos órgãos da Administração 
Municipal; 
nr - garantir a ropresentação política do Prefeito perante os Poder.es, outros entes da 
federação, autoridades nacionais, internacionais e a sociedade, promovendo a 
integração político institucio11al; 
1 V - fomentar os órgãos da administração para o tratamento adequado e prioritário dás 
metas e objetivos govemámel1tais advindos do relacionamento comunitário, 
legislativo e institucional que guardem relação com a competência desta unidade; 
V - gerenciar as in1erfaces e promover a sinergia e integraçãe dos projetos que 
possuem partes comuns e que P,recisam ~er gereaciaclas de forma integrada; 
VI - apoiar o Prefeito no acompanhamento das ações das demais Secretarias, em 
sincronia com o plano de governo municípal; 
Vll - participar de discussões e negociações referentes às suas competências, em 
articulação com entidades e organizações vinculadas; 
vm - exercer outras atividades correlatas ou que lhe sejam delegadas pelo Chefe do 
Executivo Municipal, 
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Art. 37. A Secretaria de Relações Institucionais, tem a estrutura constante do item 1 ,5 do art. 
27 desta lei, estando estas diretamente subordinadas ao respectivo titular. 

Subseção VII 
Da Comissão Permanente de Licitação, Compras e Contratos 

Art. 38. À Comissão Permanente de Licitação, Órgão de Assessoramento Superior e 
Assistência Direta e Imediata vinculada ao Gabinete do Prefeito, eompetc: 

r - receber às solicitações de compras. obras e serviços, devidamente autorizadas, e 
abrir os respectivos processos; 
TI - consultar o C11dastro e o Apoio à Licitação para o atendimento das solicjtações de 
compras. obras e serviços; 
nr -programar e preparar as licitações observando a legislação vigente~ vigor; 
lV -reali:r.ar os certames hcitatórios em observância à legislação em 
V - elaborar as atas dos certames licitatórios para o Parecer Jurídico competente, a 
homologação e a adjudicação; 
vr - instituir os processos para os atos conclusivos e encaminhamento ao controle 
interno ce externo, em atendimento a legi$lação em vigor; 
VIl - cumprir outras atividades compatíveis eom o seu c;arnpo de atuação. 

Art. 39. A Comissão Permanente de Licitação, Compras e Contratos, além do Presidente da 
Comíssão, compõe-se das unidades de serviços previstas no item 1. 10 do art. 27 desta lei, estando 
estas diretamente subordinadas ao respectivo titular. 

Sumeçãovm 
As!jessoria de Comunicação 

Art. 40. A Assessoria de Comunicaçã.o é um importante órgão da Administraçílo que tem 
como finalidade levar ao conhecimento do cidadão todos os 1;1rojetos, programas e políticas publicas 
em desenvolvimento pela AdministrmJo Munícipal, sendo o órgão interlocutor entre Administração 
e Cidadão, promovendo as campanhas de _propaganda institucional. 

Art. 41. Compete a Assessoria de Comunicação: 

L Planejar, coordenar e dirigir todas as atividades relacionadas a área de 
Comunicação da Prefeitura~ 
lJ - Assessorar o Prefeito em todo~ os assuntos relacionados a comunicação; 
Ill - Fiscali1,ar todas as n\atérias confeccionadas pelos servjdores da comunicação 
direcionadas a imprensa falada, escrita e televisionada: 
N - Elaborar e acompanhar os cerimoniais para os eventos de municí,pio; 
V - Supervjsionar as ações na área de comunicação, visando otimizar e implementar 
a política de comunicação interna e externa da prefeitura; 
Vf - Tnstruir seus subordinados de modo que se conscientizem das responsabilidades 
que possuem; 
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Vil - Prestar assessoramento em assuntos relacionados com a imprensa e demais 
órgãos; 
VID - Cuidàr da imagem e da promoção da Administração Pública Municipal frente 
nos diversos segmentos da sociedade; 
IX - Divulgar os trabalhos. as obras e os serviços que se realizam no âmbito do 
Município, l)romovendo o conhecimento e o feconhecimen10 da administração 
municipal interna e externamente; 
X - Dar apoio logístico a eventos promovidos pela prefeitura ou em que ela participe; 
Xl- Promover, na área de sua competência, novas fonnas de inserção da prefeitura na 
vida sócio cultural do município; 
XJ1 - Coordenar a cobertura de imprensa em viagens do Prefeito, ao interior do 
município, à capital do Estado, à capital Federal e a outras localidades, quando em 
representação oficial; 
XIII - Tratar do credenciainento de jornalistas para. acesso à prefeitura ou a eventos 
organi7,ados pela mesma; 
XIV - Subsidíar o administrador em entrevistas; 
XVI - Realizar arquivos de dados e imagens de jornais e revistas do interesse do 
Município; 
XVJJ - Executar as atribuiçi'les que lhe forem delegadas e outras definidas em normas 
especificas. 

Art. 42. A Assessoria de Comunillllçâo contará com divi.são interna, pam melhor adeq_uação 
dos trabalhos conforme disposto no ítem 1.2 do ait. 'J.7 desta lei. 

Parágrafo único. Os demais Órgãos de Assistência Direta e Imediata, lerão suas 
competências e estruturas regulamentadas em Decreto. 

Art. 43. Entidades da Administraçã.b Indireta, Órgãos criados e incorporados a estrutura 
admínístratíva da Prefeitura Municipal de Mar,agogi, r'.ntidades Autárquicas, com personalidade 
jurídica de direi lo público interno, de patrimônio e receitas próprias. Estas entidades foram institui das 
por Leis próprias: 

1. Serviço Autônomo de-Á1,'lla e Esgoto - SAAE; 
2. Thstituto de Previdência e Pensões dos Servidores do Municipjo de Marago1,ri -
TPREV; 
3. lnsti:luto de Pesqwsa c.Planejamenlo Urbà:no de Maragogi- lPUMA; 
4. Superinttmdência de Trânsito e Transporte• SMTT. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal. e)ll_até 180 ( c.ento e oitenta) dias., promo:verá 
atuali7.ação dos normativos que regem as Autarquias e Fundações. 
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Seção IV 
Dos Órgãos de Atividade Estruturante eJnstrumental (Atividades Meio): 

Su_bseção I 
Da Sccrct.11ri11 J\'luoicipal de Administração 

Art. 44. A Secretaria M unicipal de Administraç.ão é o órgiío ao qual incwnbe exercer as 
atividades relacionadas à ptestar;;ão de serviços de natureza meio, necessários ao funcionamento 
regular das unidades da estrutura organiz..aoional da Prefeitura e compete: 

1- Aprovar normas gerais, orientar e supervisionar a elaboração da programação dos 
órgãos e entidades públicas; 
TI - Orientar e supervisionar a elaboração de estudos especiai.~ destinados à 
racionalização do serviço-meio, com o fim de reduzir seus custos e aumentar sua 
eficíência; 
TTI - Praticar todos os atos relativos à pessoal, insuscetíveis de deleg11ção, e que não 
lhes sejam védados pela legislação em vigor; 
TV - Aprovar a programação para treinamento $istemâtico dos recu_rsos humanos do 
Município, de acordo com a necessidade dos projetos e atividades cm andamento; 
V - Oferecer propo~ia de lotação ideal , o cronograma de sell preenchimento e o 
remanejamento de pessoal; 
VT - Orientar e supervisionar a execução da politica de previdência e assistêncía aos 
servidores municipais; 
VII. - Preparar e encaminhar os contratos, convênios, acordos e instrumentos similares, 
coordenando o flUXQ dos processos para coleta de parecer, instrução e cole.ta de 
assinaturas do setor competente; 
vm -En<¼lminha àCorregédoria Geral pçdidos de abertura de sindicâncias, inquéritos 
administrativos e processos disciplinares ou qualquer outra medida cabível nos termos 
da legislação municipal; 
lX - focecutar outras atividades correlatas. 

Art. 45. A Secretaria Municipal da Administração, além do Gabinete do Secretário, compõe­
se das seguintes unidades de serviços, diretameute subordinadas ao respectivo titular: 

1- SECRET ARlA MUNlCIP AL. DE ADMINISTRAÇÃO; 
1. Secretârio Municipal de Administração; 
J. 1 Secretáno Adjunto. 

1. 1 . 1. Recepção. 
1. 1.2. Departamento Administrativo. 

1.1.2.1 Divisão de Arquivo; 
1. 1.2. L1. Setor de Catalogàção dos Documentos; 
1. 1.2. 1.2. Setor de Arquivos Pennanentes; 
1.1.2. 1.3. Setor de Conservação e Reprodução de Documentos; 
1. J .2.1.4. Setor de Dígitali7,ação de Documentos e Arquívo. 

1.2. Departamento de Gestão de Pessoas. 
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1.2.1. D'ivísão de Formação e Qualificação Permanente; 
1.2.2. Divisão de Progressão e Avaliação; 

1.2.2. l. Setor de Progressão; 
l.2.2.2. Selor de Avaliação. 

1.3. Departamento de Recurso Hutnanos. 
1.3.1. Divisão.de rolha de Pagamento; 
1.3.2. Divisão de Recrutamento e Registro de Servidores. 

1.4. Departamento de Tecnologia da ln.formação. 
1.4.1. Divisão de Desenvolvimento; 
l .4.2. Divisão de Sistemas; 
1.4.3. Divisão de Manutenção e Infraestrutura de redes; 

1.5. Junta Médica. 
1,6. Assessoria Executiva. 

Su~~on 
Da Secretaria :Municipal de Planejamento, Orçamento, Gestão e Patrimônio. 

Art. 46. A Secretaria Municipal de ,Planejamento, Orçamento, Gestão e Patrimônio é o 
órgão ao qual incumbe o trato dos assuntos voltados para área de planejamento, orçamento, Gestão 
e Patrimônio e organização burocrática da Administração Pública Municipal e compele: 

1 - Exercer as atividades de planejamento governamental mediante a orien1aç.ão 
normatil,a e metodológica aos diversos órgãos muntcipais na concepção e 
desenvolvimento das respectivas programações; 
n - Coordenar a elaboração da Proposta Orçamentária em conjunto com todas as 
Secretarias; 
m - Orientar, implementar e coordenar a elaboração dos instrumentos de 
planejamentos (PJano Pluriaoaal, Lei de Diretri;,;es Orçamentários e Lei Orçamentária 
Anual)jllllto aos órgãos governamentais; 
N - Dar suporte para que o Conselho Municipal de Cídade cumpra suas atribuições; 
V -Gerenciar e acompanhar as ações da Casa dos Conselhos; 
Vl - Assessorar o Prefeito Municipal nos assuntos de sua competência e que nesta 
Condição lhe forem cometidos e romecer dados e infonnações a fün de subsidiar o 
processo decisório; 
VTJ - Bxecutar as atribuições que lhe forem delegadas e outras defin idas em normas 
especificas. 

Art. 47. A Secretaria Munieipal de Planejamento, Or9amento, Gestão e Patrimônio é uma 
importante unidade administrativa, que tem como objetivo subsidiar a Administração Municipal com 
informações importantes. relacionado$ cao Planejamento Orçamentário, além do desenvolvimento de 
planos de desenvol'v'ÍIUento e planejamento estratég-ieo e organi7.acfonal do município. 

Art. 48. A Secrellltia Municipal de Planejamento, Orçamento, Gestão e Patrimônio, além do 
Gabinete do Secretârio, compõe-se, das segu1ntes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao 
respecli vo li I ular. 
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I - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GESTÃO E 
PATRIMÔNIO. 

1. Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento, Gestão e .Patrimônio 
1. 1 Secretário Adjunto 

2. Departamento de G~stão do Orçamento_; 
2.1 Divisão de Orçimiento; 

2.1.1 Setor de Planejamento Orçamentário. 
J. Departamento de Acompanhamento e Execução Orçamentária; 

3-. J .1 , Setor de Acompanhamento e Avaliação Orçamentária; 
4. Departamento de Patrimônio; 

4.L Divisão de ReguJàção .Fundiária; 
4.2Divisiío de-Controle Patrimonial; 

4,2.1. Setor de Controle de Bens Móveis; 
4.2.2. Setor de Coiltrole de Bens !móveis; 
4.2.3 . Set.or de Bens Semoventes. 

5. Assessoria Executi~'ª· 

Subseçã-0 m 
Da Secretaria Municipal da Fazenda 

A rt. 49. A Secretaria Municipal da Fazenda compete: 

L a articulação com os órgãos municipais, estaduais e federais que participam do 
controle interno, finanças públicas e licitações, obj.etivando a formulação de programas 
e processos de coqrdenação e controle orçamentário, financeira e contábil da gestão 
municipal; 
Il. o estudo, a elaboray"'ao de projero de operação de crédito e financiamento junto a 
órgãos e entidades púbHoas e do setor privado, observando as normas do Senado 
Federal e da legislação vigente; 
m. a observância dalegL~lação federal, estadual e normas municipais, em especial a 
Lei de.Responsabilidade Fiscal; 
N. a formulação e monitoramento de projetos e programas para captação de recursos 
junto a entidades de crédito e tinancíamonto público, cm especial os de antecipaçãe de 
receita orçamentária; 
V. o ownprimento .rigoroso dq repasse do duodéc.ímo destinado à Câmara Municipal; 
VI. a artieulação eom órgãos municipais, estaduais e federais e com entídades que 
desenvolvem pesquisas e estudos, coleta e sistematização de informações econômic;is 
e sociais que objetivem o planejamento e formulação de projetos,- programas e ações 
coordenadas que propíciem o desenvolvimento econômico e social domunicipio; 
V 11. a gestão e moni torarnento das disponil;>ilidades li nanceíms e valores dos fundos 
especiais; 
Ylll a realização dos pagamentos, nas formas estabelecidas pela administração e 
previstas no fluxo de pagamento; 
TX. o recolhimento das contribuições devidas, inclusive as de caráter previdenciário: 
X. o monitoramento da esetituração do movimento de .arrecadação e pagamento; 
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XI. a articul'l,ção com os órgãos municipais, estaduais e federais que participam do 
sistema tributário nacional, objeti1,1ando a formulação de programas e processos de 
coordenação e controle da adtninistntção tributária e fiscal; 
XI[ o deseJwolvimento de progrijmas e ações que busquem a éficiênéia na 
administração do Código Tnbutário Municipal, inclusive com a adoção de -parcerias 
Mm órg-Jos sistêmicos congêneres do Estado e da União; 
xm. o de-seuvolvimento de programas e ações que objetivem o bom relacionamento e 
entendimentos em relação ao fisco municipal com entidades e organismos 
.representativos e ~ivos dos setores produtivos e de entidades de classes; 
XIV. outras atividades correlatas de competência ou por designação superior. 

Art. 50. A Secretaria Municipal da Fazenda, além do Gabinete do Secretário, compõe-se, das 
seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo titular: 

T-SECJU:TAR.lA MlJNlCJPALDA FAZENDA. 
1. Secretário Mwlicipal da Fazenda; 

l. 1. Secretário.Adjuoto. 
2, Departamento Tributário; 

22. Divisão de Arrecadaçi!o; 
2.2. 1 Setor de Rec:eifu; 
2.2.2 Setor de Controle de Arrecadação; 

2.3 Divisão de Cadastro Mobiliário e rrnobiliârio; 
2.3.l Setor de Controle de TSSQN; 
2.3.2 Setor de Controle de IPTU / ITBl; 
2.3,3 Setor de Controle de l1R 

3. Departamento de Fiscalização; 
3.1. Dívisão de Fiscalização Tributária; 

4. Departamento da Dívida Ativa. 
4.1 Procuradoria Tributária. 

4. J .1 Setor de Divida Ativa e Contencioso, 
5. DepartamentQ Administrativo"° Finaneeiro 

5.1 Divisão de Contabilidade 
5.1.1 Setor de Contabilidade; 

5.2. Divisão Administrativa 
5.2.1 Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos; 

6. Assessoria Executiva. 

Su.bscçíio ill 
Da Secretaria Munici1>al de Parcerias Estratégicas 

Art. 51. À Secretaria Municipal de Parceàas Estratégicas compete: 

T - formular, planejar, coordenar, articular e controlar as políticas voltadas para a 
captação de recursos externos, articulação e fomento de; 
a. parcerias púbHcas (>li privadas; 
b. organizações da sociedade civil com interesse público; 
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c. concessões; e 
d. demais parcerias de interesse de outros órgão$ municipais. 

Art. 52. A Secretaria Municipal de Parcerias Estratégica.5, além do Gabinete do Secretário, 
compõe-se, das seguintes unidades de serviços, diretllmente subordinadas ao respectivo titular: 

1- DA SECRETARIA MlJNlCIP AL DE PARCERIAS ESTRATÉGICAS 
1. Secretário Municipal de Parceria.~ Estratégicas; 

1.1. Secretário Adjunto. 
2. Departamento de Técnico e de Estruturação de Projetos (DTEP) 

2.1. Divisão de Especializada na modelagem de PPPs e Concessões. 
3. Departamento de_projetos Especiais {CPE). 

3.1. Divisão de outras modalidades de participação privada. 
4. Departamento de Apoio e Assessoramento. 

4. L Divisão Jurídica, de administração e Comunicação. 

Seção V 
Dos Órgãos de Atividades Finalísticas 

Subseção T 
Da Secretaria MuniciJ)lll do Trabalho, Em1>•·~0 e Geração de Ren1ui 

Art. 53. A Secretaria Municipal de TrabalhQ, Emprego e Geração de Renda compele: 

T. apoiar o tn1balhador em suas nect:Ssidades de qualificação e requalificação 
profissional e inserção no mercado de trabalho; 
II. executar ações Cónjuntas com oulra.~ esferas de governo, visando à implementação 
das políticas de emprego, renda e desenvolvimento econômico; 
.W. estabeleçcr parcerias- e empenhar esforços para a realização de convênios com 
sindicatos, organizações não governamentBis, entidades representativas de direito 
publico ou privado, nacionais ou estrangeiras, Estado e União, para aperfeiçoamento 
da qualificaçíló do trabalhador e da ampliação do mercado de trabalho; 
rv. promover a articulação com entidades congêneres locais, estaduais, nacionais e 
internacionais, visando ao desenvolvimento do setor industríal e comercial do 
Municlpio; 
V. propor e executar polit.ieas para o desenvolvimento da micro, pequena e média 
empresa Do Município; 
VI. prestar serviço de atendimento especializado, voltado ao fomento de 
empreendimentos econômicos; 
Vil. elaborar e dl,ls_envtllver projetos de apoio às iniciativas voltadas ao trabalho 
alternativo, economia solidária, visando o aprimoramento das atividades e o processo 
de formalização dos empreendimentos; 
VTTI. implementar um sistema do banco dedados e de informações relativo à átea do 
trabalho, emprego, desemprego e níveis de renda, visando subsidiar a~ ações voltadas 
às políticas da referida Secretaria; 
IX_ promover e divulgar estudos e pesquisas para implemenf.l\ção de políticas de apoio 
ao trabalhador; 
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X, monítornr, controlar e avaliar ações, programas e projetos em parceria oom outros 
org-,;1uismos; 
XI. desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais; 
XTT. desempenhar outras atiVidades afins, sempre voltadas para o cumJclrimcnto das 
finalidades da referida Secretaria; 
Xfil propiciar condições e iníciativas que estimulem a promoção do trabàlho decente 
para todos; 
XIV. desenvolver ações destinadas à qualificação profissional, inclusão do trabalhador 
no mercado de trabalho, com a consequente geração de renda e de apoio ao trabalhador 
desempreg;ido; 
XV. planejar, coordenar, executar e acompanhar as ações e pro.é,'Iamas de fomento à 
economia popular e solidária, microcrédito e às finanças solidárias; 
XVI. promover a intersetorialidade e multidisciplinaridade das ações do Poder Público 
Municipal; 
XVlL exercer outras atividades correlatas. 

Art. 54. A Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Geração de Renda, além do Gabinete 
do Secretário, compõe-se, das seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo 
titular: 

1 - SECRETARfA MUNICJPAL DO TRABALHO, EMPREGO E GERAÇÃO O"E 
RENDA. 

L Secretário Municipal do Trabalho, Emprego e Geração de Renda; 
J . 1. Secretário Adjunto. 

2. Departamento de Qualificação Profissional 
2.1 Divisão de Trabalho-e Emprego 
2.2 Divisão de F.couomia Solidária 
2.3 Divis~o de Empreeqdedorismo 

3. Departamento Administn1tivo e Financeiro 
3.J Divisão de Contabilidade 

3.1. l Setor de Contabilidaâe; 
3.2. Divisão Administrativa 

3.2. J Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos; 
4, Ouvidocia Interna da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego. e Geração de 
Renda. 
5 Asscssoda Executiva 

Subseção D 
Da Secretaria Municipal de Educação 

Art. 55. À Secretaria Municipal de Eduéaçào incumbe: 

1. a elaboração da política educacional do Município, com a participação do Conselho 
Municrpal de Educação; 
1L a coordenação da el(.ecução da politica educacional do municipio; 
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lll. a elaborç1ção e execução de planos, programas e projetos educacionais, no âmbito 
munici pai, obedec-endo às diretrizes e prioridades estabelecidas pelo governo local e 
mantendo consonância com as linl1as de políticas educacionais, definidàs nos níveis 
federal e estadual; 
N. a atualização dos dados necessários ao gerenciamento da rede municipal de ensíno, 
no que se refere ao corpo discente, ao corpo docente, aos prédios e seus equipamentos 
e aos cursos oferecidos; 
V. a definição de padrões básicos de funcionamento para a rede municipal de ensino; 
V:l. a realização anual do levantamento da população em idade escolar, procedendo a 
sua chamada p-ara matrícula; 
VTT. a gestão dos recurros do Fundo de Manulenç:ão e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profíssíonais na Educação- FONDEB. 

Art. 56. A Secretaria Municipal de Educação, além do Gabineté do Secretário, compõe-se, 
das seguintes unidades de serviços, díretamente suborduiada~ ao respectivo titular: 

J- SEÇRET,"RTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
l. Secretário Municipal de Educação; 

1.1. Secretário Adjunto. 
2. Departamento de r.nsino; 

2. 1 Coordenadoria das Unidades Escolares; 
2.1. 1 Divisão de Unidades Escolares; 
2.1.2 11iretoria-adJuoto das Unidades de Ensino; 
2.1.3 Coordenadoria Pedagógica das Unidades EscoJares~ 
2.1.4 Secretário das Unidades Escolares. 

2.2 Coordenadoria do Programa ínfanlil. 
2..3 Coordenadoria do Programa do Ensino Fundamental l. 
2.4 Coordenadoria do Programa do F..nsino Fundamental Il. 
2.5 Coordenadoria do Programa do Ensino de Jovens e Adultos- F:JA. 
2.6 Coordenadoria do Programa Municipal de Combate à Evasão Escolar e ao 
Trabalho Infantil - "Maragogi na Escola": 
2. 7 Coordenadoria de Iru;peção Escolar; 
2.~ Coordenadoria de Educação .Especial; 
2.9 Coordenadoria do Programa NacionaJ Alfabetização na Idade Certa­
PNAIC; 
2.10 Coordenadoría do Sistema Integrado de Monitoramento Execução e 
Controle do Ministério da E<lucação - STMEC; 
2. 1 1 Coordenadoria do Programa Mais .Educação; 
2.12 Coordenadoria do Censo Escolar. 

3. Departamento de Programas do PAR; 
3.1 Divisão do Programa Dinheiro Direto na Escola- PDDE; 
3.2 Divisão do Programa Nacional de Alimentação Escolat- PNAE; 
3.3 Divisão do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE; 
3.4 Divisão do Pr1>gra1na Nacional de Tecnologia Educacional- PROINFO; 
3. 5 Divisão do Programa Brasil Carinhoso; 
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3.6 Divisão do Prognuna Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar -
PNATE; 
3.7 Divisão do Programa Nacional do T,ivro Didático - PNLD; 
3. 7 Divisão do Programa Bolsa f'aintlia. 

4. Departamento Administrativo e Financeiro; 
4.1 Divisão de Contabilidade; 

4 .. 1. 1 Setor de Cantabilidade; 
4.2 Divisão Administrativa; 

4,2, 1 Setor de Serviços Gerais, Manutenção e Reparos; 
4.2.2 Setor de Ahnoxarlfado e Distribuição; 
4.2.3 Setor de Patrimônio Seto~ 
4 .2. 4 Setor de Transporte; 
4.2.5 Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos. 

5 .. Ouvidoria fntema da SecretariaMunicipal da Educação. 
6. Assessoria Executiva. 

S11bseçãoill 
Da Secretaria 1\llunicipal tle Cultura, Esporte e Lazer 

A.rt. 57. À Secretaria Municipal de Cilltuni, Esporte e Lazer incumbe: 

L a gestão das atlvidades de cuHura e. artesanato do município; 
Il. a promoção, coordenação e execução da política desportiva e lazer do Município, 
buscando estimular as situações propieiadoras do crescimento de participação da 
comunrdade; 
m. a articulação de parcerias com a sociedade cjvil, Governos Estadual e federal, e 
entidades aflllS, c-0m o objetívo de implementar -pollticas, ações e eventos voltados à 
comunidade; 
TV. a promoção de incentivos para o desenvolvimento de práticas desportivas por 
pessoas portadoras de deficiências; 
V. planejar. executar e acompanhar a política cullural da Cidade de Maragogi/ AL; 
VI. mapear, difundir e reforçar a identidade cultural da Cidade; 
VTI. de,senvolver atividades de preservação do patrimônio histórico cttl.tw:al eartistico 
no âmbito do Município; 
VITl promover a realização de eventos e festejos populares culturalmente 
significativos; 
lX. reali1.ar atiyidade.s de incentivo as fom1as de cultura popular; 
X . desenvolver projetos e propostas de t-rabalho que reforcem o turismo cultural no 
Município. 

Art. 58. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e I ,azer, além do Gabinete do Secretário, 
compõe-se. das seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo titular: 
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1-SECRETARThMUNICIPALDE CULTURA, ESPORTE E LAZER. 
1. Secretário Municipal de Cultura. Esporte e Lazer; 

L.1. Secretário Adjunto. 
2,, Departament(l de Cultura: 

2.1. Divisão de Projetos e Espay0s Culturais; 
22. Divisão deEventos Culturais; 
2,3. Divisão de Música; 
2.4. Divisão do Artes Cênicas e Audiovisuais; 
2.5. Divisão de Patrimônio e Memória, 

3. Departamento ele E.sporte e Lazer; 
3. 1. Divisão de Esportes e Lazer; 

3, 1, 1. Setor de Esporte EduGa.cional; 
3.1.2. Setor de Recreação, Lazer e.Atividade Física e Esporte Adaptado; 
3, 1.3. Setor de ijsportes de Competição e Alto Rendimento; 

4. Gerência das Unidades Desportivas. 
5. Departamento .Administrativo; 

5. 1 Setor de Contãbilidade; 
5.2 Setor de Gestão de Pessoa..<..e Recursos Humanos. 

6. Ouvidoria Interna da Secretaria Munidpal de Cultura, Esporte e Lazer. 
7. Assessoria Executiva. 

Su bse~í)o IV 
Da Secretaria Municipal de Saúde 

Art. 59. À SecretariaMunicípal de Saúçle e Saneamento incumbe: 

l. o planejamento operacional e a execução da politiéa de Saúde do Municipio, através 
da implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) e o desenvolvimento de ações 
de promoção; 
n. a garantia à população de- Maragogi do acesso universal e igualitário -as ações e 
serviços _para a promoção, prot~ão e recuperação da saúde; 
ill. o planejamento, organi1..ação e monitoramento das ações e serviços de saúde em 
articulação com o Conselho Municipal de Saúde; 
IV. a programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do SUS em 
aJijculaç-i\o com o Conselho Municipal de Saúde; 
V. a execução de políticas de saúde que visem à redução de-riscos de doenças e outros 
agravo$, tendo eomo base os indicadores socioeconômicos e cultura.is da populaç.ão; 
VI. o abastecimento dos- insumos e equipamentos necessários ao funcionamento da 
rede de saúde; 
Vll o ~eren,ciamento das Onidades de Saúde do Município; 
VllL a avaliação e controle da execução de convênios, contratos ou consórcios 
celebrados pelo Município, em .articulação oom o Conselho Municipal de Saúde; 
IX, a implantação e fiscalização das posturas municipais relativas â higiene e à saúde 
pública; 
X. a-proteção e recuperação da saúde da população, bem como a realização inte_grada 
de atividades as,sistenciais e preventiva--;; 
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XI. a autod7.ação de instalação de serviços privados de salide e fiscalização de seu 
funcionamento. 

Art. 60. A Secretaria Municipal de Saúde, além do Gabinete do Seccetârio, compõe-$e, élas 
seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo titular: 

1-SECRETARL<\ 1\'lUNIClPALDE SAÚD.E 
1.Secretárlo Municipal de Saúde; 

1.1. Secretário Adjunto 
1.2. Chefia de gabinete 
1.3. Ouvidoria 
L4 . .Fundo Municipal de Saúde 

2, Departamento FÍrulnceiro; 
2.1. Contabilidade 
2.2. Tesouraria 

3 .. Departamento AdminisLrativo; 
3. l. Transportes 
3.2. Protocolo 
3.3. Recursos Humanos 
3.4. Cómp.ras 
3.5. Patrimônio 
3.6. Servtços Gerais 
3.7. Almoxarifado 

4 .. Departamento de Atenção à Saude; 
4. 1. Atenção Primária 

4.1. 1. Atenção Primária 
4.1.2. Saúde Bucal 
4.1.3. Administração das UBS' s 
4.1 .4. Núcleo de Apoio à saúde da Família(NASF) 
4. 1.5. Academia da Saúde 

4.2. Assistência Fannacêutica AB e MAC 
4.3. Média e Afta Complexidade 

4.3.1. SAMU 
4.3.2. Ambulatório de Espeçialidudes/Laboratório 
4.3.3. SaúdeMental (CAPS) 
43.4. Unidade óeProntoAtendiruertto (UPA) 
4.3.5. Casa Maternal 

5 . . Departamento de Vigilânciil à Saúde; 
5. 1. Prognunade Imunização (PNl) 
5.2. F,ndemias 
5.3. VigilânciaEpidemiológica 
5.4. Promoção à Saude 
5.5. Vigílância Sanitária e Ambiental 
5,6. Eagenh&ria 

6 .. Departamento de Planejamento 
6.1. Tecnologia d& Jnfonnªção 
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6.2. Controle, Avaliação e Regulação 
6.3. Autorização, Supervisão e Auditoria 
6.4, Central de .Marcação de Exames e Consultas Secretaría Municipal de 
Saúde. 

Subseção V 
Da Secretaria Municipal de Assistência Social, Desenvolvimento Humano e llabita.ção 

Art. 6L A Secretaria Mnnicipal de Assistência Social, Desenvolvimento Humano e 
Habitação, compete: 

J. promover e garantir os direitos polfticos, civis, econômicas, sociais e culturais da 
sociedade, em especial, às crianças e adolescentes, idosos, mulheres e pessoas com 
necessidades especiais e em situação de vulnerabilidade social; 
H. assessorar e/ou representar o !>)"efeito Municípal nas conferências sobre Assistência 
Social; 
ll1 propor eimplementarprogi:amas de inclusão produú\la; 
IV. prop,or e implementar ações de assistência ~ocial; 
V. propor mecanismos na Assisrencia Social, vjsando diminuir as dificuldades da 
população; 
VI -propor políticas de A$sistência Social pautadas nos direitos sociais; 
VIL o acompanhamento, análise e avalíação sistemática da execução dos programas, 
pmjetos e serviços integrantes do Plano de Assistência Social, bem como das ações d(} 
proteção social básica e especial de média e alta complexidade; 
Vlll. gerir e 11dorinistratosTecursos do Fundo Municipal de Assistência Social; 
IX. gerir e adminislrar os tecursos do Fundo Mnnicipal de Jnvestimcnto Social e de 
política habitacional; 
X gerir e administrar os recursas do l'lmde Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

Art. 62. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Desenvolvimento Humano e 
Habitação, além do Gabinete do Secretárro, compõe-se, das seguintes wtidades de s,;:rviços, 
diretamente subordinadas ao respectivo titular: 

T-SECRETARIAMUNJCJl>ALDEASSJ.STÊNCliSOCJAT., llESENVOLVlMENTO 
HUMANO E HABITAÇÃO. 

1. Secretário Municipal de Assistência Social; 
1. 1. Secretário Adjunto. 

2. Departamento de Programas da Assistência Social; 
2.1 Divisão de Cadastro Único CadÚ1úco (Bolsa Familia); 
2.2 Divisão d~1 Centro de Referência Especializado da Assistência Social -
CREAS; 
2.3 Divisão do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS; 
2.4 Divisão de Serviço de Convivência e .l'ortalecímento de Vineulo - SCFV; 
2,5 Djvisão do Progran1a de Aquisição de Alimenlos - P AA Leite; 
2.6 Di0s~o do Programa de Cestas Nutricionais; 

Página 29, de 44 

tk 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNrCIPAL DE l\-1ARAGOG1 

GABINETE DO PREFEITO 
Pr"I"' Gu•d,,. de l\lir,mda, 3'1-c..,,..o, CEP 3'7955-400 

CNPJ ll.248.522/0001·96 "'~w.m.-ntgagLaLuD\.ftt 

2.7 Divisão do Programa de Cestas Básicas; 
2.8 Divisão do Programa Criança Feliz; 
2.9 Divisão de Benefícios Eventuais; 
2. 1 O Divisão do Programa ACESSUAS Trabalho. 

3. Departamento Administrativo e Financeiro; 
3.1 Divi:sãó de Contabilidade; 

3. 1.1 Setor de Contabi.lidade; 
3.2 Divisão de Serviços Diversos; 

3.2.1 Setor de Manutenção e Reparos; 
3.2.2 Setor do Setor de Serviços Gerais; 
3.2.3 Setor de Almoxarifado e Distribuição; 
3.2,4 Setor de Patrimônio Setorial 
3.2.5 Setor de Transporte; 

3. 3 Divisão Administrativa; 
3.3. l Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos. 

4. Depanamento de Fomento Habitacional; 
4, 1 Divisão de Fomento e Cooperação Habitacional; 

4.1.1 Setor de Prqjetos Habitacionais; 
4.1.2 Setor de Articulação Documental e Processos; 
4.1.3 Setor de Cadastro e Pesquisa Social. 

5. Ouvidoria Interna da Secretaria Municipal da Assistência Social. 
6. AssessoriaExecutiva. 

Su.bseção VI 
Da Secretaria Municipal de Turismo, fudústria e Comércio 

Art. 63. À Secretaria Municipal de Turismo, lndlJ$tria e Comércio, compete: 

I a aniculação com os órgãos municipais, estaduais e federais, com políticas públícas 
de-incentivo ao desenvolvimento e ó incremento do Turismo, Indústria ·e Comércio no 
município; 
II. a gestão do Fundo Municipal de Turismo; 
ll1 desenvolver e apoiar eventos que incentivem e dinamizem o turismo local; 
lV. desenvolver a Política Municipal de Turismo e de melhoria do comércio, 
coordenando e incentivando a Tealização de atividades que ele.vem esses segmentos; 
V. ordenar, incentivar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades relaciónadas ao 
turismo~ 
VT. -promover a divuJ gação do potenciàl turístico dll rei.rião; 
VTT. desenvolver o turismo de eventos e buscar a ordenação destas atividades através 
~ elaboração de um calendário anual municfpal; 
VIIl pr(lmover a integração entre os munictpiQs da região çom relação às atividades 
turísticas cm gera1; 
IX. implementar po!Jticas de turismo ecológico; 
X. promover feiras, congressos e seminários; 
XI. criar programas de tomento ao desenvolvimento do turismo na região, corno 
alternativa de crescimento econômico; 
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XIT. i11centivar a capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos visando oferecer 
serv.iços de melhor qualidade; 
XII 1. criar plano estratéb>ico para o desenvolvimento do turismo, assegurando maior 
integração entre as diversas atividades econômicas e o grupo de apoio, contendo no 
mínimo: 

a) identificação e cadastramento dos pontos turísticos da região; 
b) defiuiç.ão de formatação do produlo; 
e) cadaSttamento e classificação das empresas ligadas ao turismo; 
d) programas especiais de estimulo ao turismo; 
e) medidas visando assegurar boa qual idade dos serviços e empreendimentos 
turlsticos. 

XXV 11 participar efetivamente nos programas voltados ao turismo, sejam eles de 
inicíativa federal, estadual ou de particulares; 
XXVIII. administrar o funcionamento e a prestação de _serviços nos pontos turísticos 
do município; 
XIX. assegfilll,r a preservação e manutenção dos pontos turísticos do Municipio; 
XX. desenvolveqJtO!,,rramas visando dar conhecimento à pOpulação sobre as atividades 
turísticas, sua i111portância. aentro do contexto econômico; 
XXl. desenvolver políticas para estimular e viabilizar a prática do turismo regional por 
parte da papulação local. 

Art. 64. A Secretaria Municipal de Turismo, lndústria e Comércio, além do Gabinete do 
Secretário, compõe-se, das seguiTites unidades de serviços, diretiimente subordinada.~ ao respectivo 
titular: 

1- SECRETARIA 1\JUNICIPAL DE TURISMO_, JNDÚSTRIA E COMÉRClO. 
l . Secretário Municipal de Turismo, l ndústria e Comércio; 

1.2. Secretário Adjunto. 
2. Departamento de Estruturação de Destino; 

2J Divisão de Estudos e Pesquisas; 
2.2 Divisão de Infraestrutura Turística.; 
2.3 Divisão de Otdenamento Turístico. 

3. Departamento de Marketing do Turismo; 
3.1 Divisão de Produtos Tutlsticos; 
3.2 Divisão de Promoção e Apoio à Comercialização. 

4. Departamento de lndústria e Comércio; 
4.1 Divisão de Desenvolvimento Jndustriàl; 
4.2 Divisão dePxomoção Comercial; 

4.2. l Setor de Unidade de Comércio e Serviço; 
4-2.2 Setor de Promoção e Apoio à Comercial.iz.ação. 

5. Departamento Admínislrativo e Financeiro; 
5.1 Divisão de Contabilidade; 

5.1.1 Setor de Contabilidade; 
5.2 Divisão Administrativa; 

5 .J .1 Set-or de Gestiío de Pessoas e R1:,-cursos Humanos. 
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6. Ouvidoria Interna da Secretaria Municipal da Bclucação. 
7. Assessoria Executiva. 

Su hseçi\ o VII 
.Da Secretaria l\1unicipal de Meio Ambiente e Recu:rsos Hídricos 

Art. 65.À Secretaria Municipal de MeíoAmbiente e Recursos Hídúcos, compete: 

T. a articulação com os órgãos municipais, estaduaís e federais do sistema nacional do 
meio ambiente, para desenvolver ações preservação fisica e ambiental e de combate à 
poluição em qualquer de suas formas; 
II. o planejamento e implementação de programas de educação ambiental; 
m. o desenvolvimento de proposta da polllica de preservação ambiental e de 
desenvolvimento sustentável do município, visando promover a proteção, a 
oonservaçã_o e a melhoria da qualidade de vida da população; 
IV. o de,5envolvimento, a supervisão e monitoramento de programas de educação 
ambiental e desenvolvimento sustentável; 
V. a proposição de polílicas relacionadas com.o.aproveitamento derecursos renováveis 
e fontes alternativas para a produção de energia; 
VT. registro em acervo dos potenciais recursos naturais existentes 110 município, para 
subsidio de ações políticas e eçonôrnicas; 
VII. o desenvolvimento de estudos para a formulação da Polftica Munlcípal de 
Desenvolvimento SustentáVel, capaz de gerar riquezas e bem-estar, promovendo a 
coesão social e impedindo a destruição da natureza; 
vm. o fomento ao desenvolvimento de tec.nologias de proteção e de l'ecupemção do 
meio ambiente e de redução dos impactos ambientais; 
TX o estimulo à adoção, pelas empresas, de códigos voluntâ:rios de conduta, 
tecnologias ambientalmente adequadas e op0rtunidades de investimentos visando ao 
dese.nvolvimento sustentável; 
X. a administração do Viveiro Municipal, para produção de mudas de plantas 
frutíferas, ornamentais e nativas para a reposição florestal e doações. 

Alt. 66. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos l:l'ídúcos, além do Gabinete 
do Secretário, compõe-se, das s-cguíntes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao respectivo 
titular: 

I-SECRETA.QJA MUNICIPAL l>E l~lETO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS; 
l. Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 

1. 1. Secretário Adj l.lllto. 
2. Departamento de Meio Ambiente; 

2. 1 Divisão de Educação :Ambiental; 
2.1. J Setor de Articulação e Mobilização, Capacitação e Informação; 
2.1.2 Setor de .Educação Ambiental nas Escolas e Comunidades: 

2.2 Divisão de Licenciamento Ambiental; 
2.2.1 Setor de Lieenci!Í111entQ, Avaliação e Controle de Atividades 
Econômicai;; 

2.3 Divisão de Fiscalização Ambiental; 
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2.3.1 Setor de fiscalização de Recursos._Naturais; 
2.3.2 Setor de Fiscalização da Atividades Poluidoras; 

3 . Departamento de Recursos Hlârícos; 
3.1 Divisão de InfraeslruLumRidrica e Revitalização de Nascentes e 

Mananciais e Balneabilidade; 
3 .1.1 Setor de Levantamento e Monitoramento; 
3.1.2 Setor de Ope1ações em Corpos Hídricos. 

4. Departamento Administrativo éT".Ínanceiro; 
4.1 Divisão de Contabilidade; 

4. l. l Setor de Contabilidade; 
4.2 Divisão Administrativa; 

4 .2. 1 Setor de Gestão de Pe.ssoas e Recursos Humanos. 
4. 3 Divisão de Transporte; 

5. Ouvidorialntema da Secretaria Municipal da Educação. 
6. Assessoria Executiva. 

SubseçãoVlD 
na Secretaria Municipal de infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 

ArL 67. À Secretaria Municipal de Inrraestrulura, Ol,lras e Serviços Públicos, compete: 

1 o planejamento, a coordenação, a promoção, a execução e .fiscalização de obras e 
serviços públicos; · 
ll. a coordenação do licendamento dosiirojetos de urbanização de obras e dos reparos 
em vias urbanas, executàdas p6r entidades públicas ou pacticulares em parceria com o 
!PUMA; 
ili. o acompanbame.nto e atuali7..ação dos cronogramas físicos das diversas fases de 
execução das obras emandamento, controlando disponibilidades financeiras; 
IV. a proposição de desapropriação de áreas e imóveis para a execuç1'o de pr~jetos 
viários ou urbanísticós em parceria com o !PUMA; 
V. a elaboração de normas técnicas a que devém subordinar-se à execução ou 
fiscaliz.ação das obras e serviços em parceria com o IPUMA; 
Vl a articuláção, para o desenvolvimento de suas atividades com as demais secretarias 
do município, em especial com o !PUMA, Secretaria Municipal de Planejamento e 
Sec.retariaMunicipal da Fazenda; 
Vll. a administração e manutenção dos ce,mitérios públicos; 
VHL .a fiscalização e moa i toramento dos sel'viç.os de coleta de lixo e limpeza pública; 
IX. a fiscalização e monitoramento dos serviços de iluminação pública; 
X. além de outras atividades correlatas. 

Art. 68. A Secretaria Municipal de Tnfraestr\.ltura, Obras e Serviços Públicos, além do 
Gabinete do Secretário, compõe-se, dás seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas ao 
respectivo titular: 
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l - SECRETARLA ~lUNICIPAL DE TNF'RAESTRUl'URA, OBRAS E SERVIÇOS 
PIJBLlCOS. 

l. Secretário Municipal de infraestrutura e Obras; 
1. 1. Secretário Adjunto. 

2. Departamento de Infraestrutura e Obras; 
2.1 Thvisão de Construção Civil; 

2. 1. 1 Setor de Construção ele Edificações; 
2.1.2 Setor de Construção, Pavimerrtaçâo e Saneamento; 
2. J .3 Setor de Almoxarifado. 

4. Depar,tamenlo de Serviços Públicos; 
4. 1 Divisão de Limpeza Pública: 
4 .2 Divisão de Cemitérios; 

4. 2.1 Chefia de Manutenção de Cemitérios; 
4.3 Gerência <le Tluminação Pública; 

4.3.1 Chefia de PIOjeto de ilµminaçi!o Pública; 
4.3.2 Chefia de Conservação eManutençi!o. 

S. Departamento de Engenharia, Fiscalização e Controle; 
5.1 Divis-ão de Fiscalização; 

5.1 . 1 Setor de Controle de Mercados, Peiras e Ambulantes; 
5. '1,2 Setor de Controle e Fiscalização de Construções, Obras e 

Edifieaç-ões e S~rviços. 
5.2Divisilo de Bngenharía de Infraestrutura, obras e serviços püblicos. 

6. Departamento Administrativo e Finaneeiro; 
6.1 Divisão de Contabilidade; 

6.1.1 Setor de ContabHida<le; 
6.2 Divisão de Serviços Divérsos; 

6.2. 1 Setor de Manutenção e Reparos; 
6.2.2 Setor do Setor de Serviços Gerais; 
6.2.3 Setor de Almoxarifado e Distribuição; 
6.2.4 Setor de Patrimônio Setorial; 
6.2.5 Setor de Transporte; 

6.3 Divisão Administrativa; 
6.3. l 'Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos. 

7. Departamento Municipal de Estradas de Rodagem - DMER; 
7.1 Diretoria Geral; 
7.2 Coordenadoria Administrativo e Firuinceíro: 
7.3 Divisão de Engenharia.; 

7.3. 1 Setor de Engenharia, Planejamento de Estradas de 
Rodagens; 
7.3.2 Selor de Medição e Fiscaliza9ão de .Estradas de Rodagens; 

7.4 Divisão de Operação da construção civil 
7.4.J Setor de Construção civil; 

7.5 Divisão de máquinas pesadàs; 
7 .6 Divisão de Contabilidade; 

7.6. J Setor de Contabilidade 
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7. 7 Divisão Administrativa_; 
7. 7.1 Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos; 

7 .8 Divisão de Serviços Gerais. 
7.9 Assessor Executivo. 

8. Ouvidoria lntema da -Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras. 
9. Assessoria Executiva 

SuhseçãolX 
Da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca, Abnstecimento e Agro Industria 

Art. 69. À Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca, Abasleeimento e Agro 1ndustria. 
compete: 

T. desenvolver política de desenvolvimento agropecuário, pesqueiro e de 
comercialiwção de seus produtos; 
IT. estimular os si~temas de produção integrados de piscicultura, pecuária e agricola, 
com: fornecimento de alevinos, semente e mudas; orientação sobre técnicas de 
pr-0dução e fucilitação do uso de maquinários específicos; 
V - estabelecer politicas que visam garantir o destino da produção no município, o 
abastecimento alimentar da população, a renda familiar e o desenvolvimento autóctone 
da merenda escolar; 
VI -fiscalizar, em conjwito eom outras Secretarias, pela preservação dó solo,llorestas, 
rios e lagoas do município; 
VTT - fiscalizar as atividades pesq_ueiras de acordo comas leis, regulamentos, portarias 
e instruções editadas pela União e o Estlldo; · 
VTII- proceder à execução de atividades referentes aos planos e programas 
agropecuários e pesqueiros estabelecidos pela política municipal de abastecimento~ 
1X - piestar assistência e apoio técnicô às atividades inerentes a Secretaria; 
X - regular, orientar e disciplinar a distribuição de gêneros alimentfcios de primeira, 
necessidade e os seus meios de beneficiamento e comercialização; 
XT - propor, plan'<jar e executar políticas de incentivo à pesca e ao pequeno produtor 
rural; 
XTI- manter cadastro atualizado das propriedades rurais do rinmicípio com indicação 
do uso do solo, produção e cultura agricola; 
XITT-manter cadastro atualizado dos pescadores do município e de sua11roduçã(l; 
XIV - criar e manter atual izado sistema de infonnação da produção pesqueira do 
município; 
XV - proteger e preservar, em conjunto com outras entidades {públicas e privadas), as 
áreas ocupadas pelas comunidades de pescadores; 
XV 1-estimular o associativismo, o cooperativismo, a implantação de microempresas 
e de organizações rclacíonadas com a foanação profissional específica da Secretaria; 
XVIl - fometJ,tar ·as atividades de JJTOdução através de acordos e cooperação com 
oui'ro,s municlpios da região; 
XVJII - articular, com órgãos estaduais, federais e entidades da iniciativa privada, 
ações inerentes às atribuições da Secretaria, priorizando a parcela da população mai.s 
desprovida soc.ialmentc; 
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XIX - administr.ir os hortos agrJcolas e florestais, !eiras de produtos rurais e o 
entreposto pesqueiro; 
XX- orientar e-acompanhar os produtores e os piscicultores na legiilização de suas 
atividades produtivas; 
XXl - promover a capacitação da mão de obra local no beneficiamento e venda da 
produção agríeola e pesqueira~ 
XXJJ - regular as atividades comerciais relacionadas com a atividade da Secretaria 
(feira de produtores, mercado do produtor, feiras livres e outros); 
XXTTT - zelar P.e)o cumprimento da legislaçifo víge1Íte, vfsando o desenvolvimento da 
produção; 
XXV - assessorar os demais órgãos, na área de·competêncía; 
XXVT -planejar, programar, executar e controlar o orçamento da Secretaria; 
:xxvrr - fiscalizar, acompanhar e controlar a execuçijo e vi_gêucia de contratos e 
convênios e outras formas de parcerias, na área d.e suas responsabilidades; 
XXVill - executar outras tarefas correlatàs. 

Art. 70.A Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca, Abastecimento e Agro Industria, além 
do Gabjnetedo Secretário, compõe-se, das seguintes unidades de serviços, diretamente subordinadas 
ao respectivo titular: 

T - SECRETARJA MUNiCJPAL DE AGRICULTURA, .PESCA, ABASTECIMENTO 
E AGRO TNDUSTRTA. 

l. Sec.retário Municipal de Agricultura,. Pescá e Abastecimento; 
1, 1. Secretaria Adjunto. 

2. Departamento de Agro lndustria e Desenvolvimento Agropecuário: 
2.1 Divisão de Sistema de Inspeção Municipal. 

3. Departamento de A1,rro industria eDesenvolvimento daAgriculturaFamiliar; 
3.1 Divisão de Comcrcjalização e Políticas Públicas. 

4. Depan;;tmeato de Agro lndustrla e Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura; 
4.1 Divisão de Pesca eAquicultura. 

5. Departamerrto de Projetos Especiais; 
5.1 Divisão Elaboração de Projetos e Capacitação. 

6. Departamento do Pesquisa e inovação Tecnológica; 
6.1 Divisão de Unidades Demonstrativas e de Pesquisas. 

7. Departamento Administrativo e Financeiro; 
7. 1 Divisão de Contabilidade; 

7. L 1 'Setor de Contabilidade; 
7.2 Divisão Administrativa; 

7.2.1 Setor de Gestão de Pessoas e Recursos Humanos. 
8. Óuvjdoria lntema da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Abastecimento. 
9. Assessoria Executiva 
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Capítulo V 
Das Responsabilidades Fundamentais e das Atribuições Básicas de Titulares dos Órgãos 

Seção I 
Das Responsabilidades Fundamentais 

Art. 71. Constitueni.responsabllidades fundamentais dos ocupautes dos órgãos de todos os 
níveis, a de criar nos colaboradores a mentalidade de bem servir ao público e, es~ificamcnte: 

T. propiciar aos colaboradores o conhecimento dos objetivos das unidades a que pertencem; 
TI. l)TOmover o trninarnento e aperfeiçoamento dos colaboradores, orientando-os na execução 
de suas tarefas; 
TTT. c-Onhecer os custos operacionais das at1vidades sob sua rcsponS'abilidade, combater o 
desperdício e evitar duplicidade de itúciativa; 
IV. incentivar os colaboradores, estimulando a criatividade e a participação crítica nos 
métodos de trabalho existe,ntes. 

Seçâoll 
Das Atribuições Básicas dos Titulares de Órgãos 

Art. 72. São atribuiÇ9es comuns dos Secretários Municipais: 

I prnmovor contatos sistemáticos com a população para assegurar a eficiência dos 
serviços sob sua re~onsabiltdade; 
TI. responder perante o Prefeito. pelo bom andamento dos trabalhos sob sua 
responsabilidade, buscando a plena rea,lização dos objetivos da Prefeitura~ 
m. delegar competências espectfícas de seu cargo, desde que não resultem em omissão 
da sua responsabilidade; 
IV. zelar pelos bens patrimoJ1iais 11fetos ao órgão, respondendo por eles perante o 
Prefeito; 
V. indicar necessidade de pessoal , l)ara o perfeito desempenho dasalividades que lhe 
silo pertinente,. 
VI. exercer a ação disciplinar no âmbito do órgão que dirige; 
VTI, desenvolver o plano setorial de trabalho do órgão que dirige de forma a indicar, 
preéisamente, objetivos a · atingir e recursos a utilizar, promovendo o controle 
sistemático dos resultad0s alcançados; 
VIIL fomentar a participação popular na definição das politícas públicas, promovendo 
audiências públicas, reuniões, debates e fóruns de discussão entre as unidades 
executoras dos programas de governo e a comunidade; 
lX, planej<1r estrategicamente as ações de governo, visando o alcance social das 
pollticas públicas municipais, a definição de prioridades, das metas e par<.-erias 
populares na gestão dos interesses da população; 
X. promover a integração do govem·o munícipal com a comunidade, aferindo a 
qualidade do serviço prestado pela administração pública. 
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Scção lli 
Do Ordenamento da Despesa Pública :Municipal 

Art. 73. São comp_etenle$ para ordenar despesas dos órgão~ e entidades ttnmicipais: 

J. o Prefeito; 
Il. os Secretários Municipais e os dos fundos municipais aos mesmos vinculados; 
m. os titulares de autarquias, fundações e empresas publicas, observadas as 
disposições previstas.nas resnectivas Jeis de criação; 

Parágriúo Único. Os ordenadores, de que trata este artigo, são competentes para: 

t çelebrar·contratos necessários à realízação da. despesa e convênios ou instrumentos 
similares com entidades assistenciais sem fms 1 ucrativos; 
Il. autorizar a abertura de processos licitatório; 
m. autorizar a emissão de empenho, a concessão de adiantamento e o pagamento da 
despesa. 

Art. 74. São competentes para movimentar recursos finaneeiros, podendo assinar manual ou 
digitalmente documentos re)atívos a transações bancárias: 

J. o Secretário Municipál, no âmbito da admínistração direta do Município~ 
IT. o_s titulares das autarquias, fundações e empresas públicas, no âmbito de cada 
entídade. 

Parágrafo Único. Para a movimentação de- reeursos financeiros, juntamente com as 
autoridades referidas no parágrafo anterior, também assinará o titular designado por ato do Prefeito 
Municipal. 

Art. 75. Os ordenadores, de que trata o art 68 desta Lei, são responsáveis pela regularidade e 
legalidade da de$pesa, -devendo observar as nonuas previstas na Constituição Federal, nas leis federais 
q11e dispõem sobre direito financeiro, licitações e contratos administrativos, na Lei Orgânica do 
Município de Maragogi e demais regras federais ou municipais aplicáveis ao processamento da 
despesa. 

CaJ1ítulo VI 
Dos Critérios -Sâsicos para o Processo Decisório 

Art. 76. O processo decisório, .no âmbito da Prefeitura, observará os seguinte-s critérios: 

l. controle de resultados; 
II. coordens.çào funéional~ 
ili descentralização das decisões. 
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Seção l 
Do Controle de Resultados 

Art. 77, O controle de resultados dos programas e ações dos órgi!os da Prefeitura, c-0nslitui 
responsabilidade de todos os níveis e será exercida de fonna sistemática e permanente, 
compreendendo: 

I. o exame da realização física dos objelivos dos órgãos expressos em planos, 
programas e orçamentos; 
It o él)nfronto dos custos operacionais com os resultados; 
m. o exame de abras., serviços e materiafa, em confronto com especificações previstas 
nos contratos ou orqens de serviços; 
íV. a eliminação de métodos, processos e práticas de trabalho que ocasionem 
desperdício de tempo e de recursos financeiros, materiais e humanos. 

Art. 78. A Controladoria Geral da Mlll\icípio em parceria corn a Procuradoria Geral, 
Secretarias de Plan~jamen,to, de Administração e daF~ndà participarão das ÜlÍc.iativas de controle 
levadas a efeito nos teanos do artigo anterior, para orientar programas de modernízaçâo 
administrativa. 

SeçlioTT 
Da Coo1·denaçílo Funciona 1 

Art. 79. O funcionamento da Prefeitura será objeto de coordenaçã_o fundonal , exercido pelas 
Secretarias Municipal de Planejamento e de Admini.s~r,ição e Pela Controladoria Geral do Municípi-0, 
para evitar superposição de iniciativas, facilitar a complementaridade do esforço e as comunicações 
entre órgãos e servidores. 

Art. 80. A coordenação far-sc-á por intennedio de reuniões periódicas e por níveis funcionais, 
a saber: 

1. s1-1perior, envolvendo o Prefeito, e todos os dirigentes e assessores do primeiro nível 
de Organização, sob coordenação política do Prefeito e coordenação técnica do 
Secretário Municipal de ft:d11linistração, Secretário Municipal de Planejamento ou 
Controladoria Ge)ll] do Município; 
TI. interna, envolvendo o titular dos órgãos de primeiro nível de organização e os 
dirigentes dãs UJ1 idades setoriais de atuação especifica. 

Art. 81. A Coordenadaria Geral, execcída pelo Secretário Municipal de Administração, 
Secretário Murueipal de Planejamento ou Controladoria Geral do MUJJicipio, destina-se ao 
assessoramento ao Prefeito .na promoção das medidas de coordenação das inicíati vas dos diferentes 
órgãos e, especificamente; 

L ampliar a participação critica dos dirigentes dos órgãos, nos prúgramas setori!liS da 
Prefeitura; 
TT. evitar duplicidáde; 
ill. fornecer a. troca de informações; 

Página 39 ck 44 

w; 



ESTADO DE ALAGOAS 
PREFtlTURA MUNJCIP AL DE MARAGOGI 

GABINETE DO PREFEITO 
P'ras:a Cued~ de Mlntnda, 30- Ce-l'lfN, CEP !7955-000 

CNPJ 12.241j.5Z2/0001 •96 ~ WW,J»ll pgogt. al j!cn , br 

IV. institucionali7:aT canais de comunicação entre as autoridades e os órgãos que 
dirigem. 

Art. 82. Como mecanismo funcional, cabe à CoordeJlllçào Geral opinar sobre: 

L as medidas de incentivo ao desenvolvimento e fort-alecimento da economía 
municipal; 
IT. as diretrizes geiais dos planos de trabalhe e a respectiva escala de prioridades; 
m. a politica relativa à ação social destinada a assistíT e proteger à população de baixa 
renda~ 
1V. a revisão, segµndo a conjuntura admínistrativa e ímanceira do orçamento e da 
programação dos diferentes órgãos da Prefeitura; 
V. a conveniência de endividamento da Prefeitura, para eontratação de empréstimo; 
VI. as alterações da política de vencimentos e dos salários e dos benefiçios do l)Cssoal 
da Prefeitura; 
VIL outros assuntos ou matérias sugeridas pelo Prefeito e dírigentes dos órgãos de 
primeiro nível de oiganiz.ação. 

Art. 83. A Coordenação Gemi ganha expressãó funcional por meio de reuníões _periódicas, 
con.voeadas e presididas pelo Pre.feito Muníci pal ou pelo Secretário Municipal de Admínistráção, 
Secretá:rio Municípal de Planejamento ou pelo Controladoria Geral do Munfoípio. 

Pa r_ágrafo •único. As conclusões da Coordenação Geral poderão ter força normativa, se assim 
decidfr o Prefeito. 

Seçãom 
Da Descentr-alizaçjlo das Decisões 

Art. 84. A descentralização das decisões objetivará a melhoria operacional das ações da 
Prefeitura, mediante o deslocamento, -perinanente ou lransitt\rio, da competência decisória -para o 
ponto mais próximo dos eventos que demahdem decisão. 

Art. 85. O Prefeito, os Secretários Municipais e os Dirigentes de Órgão de igua,I nível 
hierarquico, salvo hipótese expressamente contempladas cm lei, deverão permanecer Hvres de 
funções meramente exeeutivas e da prática de atos relativos à rotina administrativa, ou que indiquem 
simples aplicaçífo de nonnas estabelecidas. 

Parágrafo Único. O encaminhamento de processos e outros expedientes às autorjdades 
mencionadas ne~te artigo, ou a avocação de qualquer caso por essas autoridades, apenas se dará: 

1. quando o assunto se relacione com ato praticado pessoalmente pelas citadas 
autoridades; 
Il. quando se enquadre simultaneamente na competência de vârios órgãos 
subordinados diretamente ao Prefeito, ou vários Órgãos subordinados diretamente ao 
Secretário, a dirigente de Órgãos de igual nfvél hierárquico ou não se enquadre 
precisamente, na de nenhum deles; 
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III. quando iniciada ao mesmo tempo no campo das Telações do Poder Executivo com 
a Câmara ou com outras esferas de Governo; 
IV. quando for para reexame de atos, man i festrunente ilegais ou contrários ao interesse 
público; 
V. quando a decisão importar em precedente, que modifique a prática vigente no 
Municipio. 
Vi oferecer subsídios aó Governo Municipal na formulação de diretrizes gerais e 
prioridades da ação Municipal; 
VIL garantir a concretizaçã<;, das políticas, diretrii:es e prioridades definidas _pelo 
6ovcrno M uoicipal para a sua área de eompetência; 
VTJl garantir ao Prefeito o apoio necessário ao desempenho de suas funções e 
especialmente as condiçõC$ necessárias para a tomada de decisões, coordenação e 
controle da Administração Municipal; 
IX. coordenar, integrando esforços, os recursos financeiros, materiais é humanos 
colocados à sua disposição, garantindo aos seus órgãos o apoio necessário à realização 
de suas atribuições; 
X.. participar da elaboração do orçamento municipal e acompanhar a sua execuç.ão. 

Art 86. Ainda com o objetivo de reservar às autoridades superiores as :funções de 
planejamento, orientação, coordenação, controle e supervisão, e de acelerar a tramitação 
adminiStraliva, -Serão observados no estabelecimento de rotina do trabal bo e de exigências 
processuais. dentre antros princípios racienalizadores. os seb'llintes: 

[ todo assunto será dec,idido no nível hierárquico mais baixo possível; pw,:a isto: 

a) As chefias imediatas que se situarem na base da organização, devem receber 
maior soma de poderes decisôrios, principalmente -em relação a assuntos 
rotineiros; 
b) A autoridade competente para proferir a decisão ou ordenar a ação, deve ser 
a que se encontre no ponto mais próximo àquele que a informação se complete 
ou cm que lodos os meios e formalidades requeridos por uma OJ:)ernç.ão se 
concluam. 

TI. a autoridade competente não poderá escusar-se de decidir, protelando por qualquer 
forma seu pronunciamento, ou encaminhando o e.aso à consideração superior ou de 
outra autoridade; 
TIL os contatos entre os órgãos da Administração Municipal, para fins de inscrição de 
processo, fw-se-ão de Secretaria para Secretaria e destas para o Gabinete do Prefeito. 

Art. 87. O Prefeito baixará, por Decreto: 

J. atribuiçpcs dos servidores investidos nas funções Gratificadas e Cargos de 
Provimento em Comissão: 
11. normas de trabalho que, por sua -natureza, não devam constituif disposições em 
separado; 
ITT. outras disposições julgadas necessarias. 
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Art. 88. O Prefeito -poderá delegar competência às diversas chefias, mediante ato 
regulamentar, pam proferir despachos decisórios, podendo a qualquer momento, avocar a si, segundo 
seu único critério, a competêneia delegada. 

Parágrafo Único. É indelcgá,vel a competência decisória do Prefeito nos seguintes casos, sem 
prejuízo de outros que os atos nonnativos indicarem; 

I. nomeação de serviilores, ·a qualquer titulo, e qualquer que seja sua categoria. bem como sua 
exoneração e demissão; 
11 concessão de aposentsidoria; 
ili. concessão de exploração de serviços públicos ou de i.Uilidadc pública, depois de autorizada 
pela Câmara Munici pai; 
l V. Qermissão de serviços públicos ou de utilidade pública, a título precário; 
V. alienação, a qualquer título, de bens imóveis pertencentes ao Palrin1ônio Municipal, depois 
de autorizada pela Câmara Municipal~ 
VI. aquisição de bens imóveis _por compra ou permuta, depois de autori2'.llda pela Câmara 
Municipal; 
Vll. locação, cessão ou doação, a qualquer título, de equipamentos e móveis pertencentes ao 
},junicfpio. 

Act. 89. Os órgãos integrantes da Estrutura Administrativa do Município de Maragogi, 
o:lxidecerão ao seguinte escalonamento hierárquico: 

1. Controladoria Geral do M unicipio; 
2. Procuradoria Geral do Município; 
3. Secretaria; 
4. Assessor Gabinete; 
5. Departamento; 
6. Divisão; 
7. Setor. 

Capítulo VI 
Das Disposições Transitórias 

Art. 90. Fica o Chefe do Executivo Municipal autorb.,ado a promover no orçamento do 
exerclcio de 2019, os necessários ajustes para a impJanláção desta estrutura, com o rema.n~jameoto, 
transposição e frd.l)sferênciru; de recursos orçamentários necessários à modernização organizacional 
;1Jém daqueles necessários para cumprimento da ll;lgislação em vigor. 

Parágrafo Único.As alterações orçamentárias se farão de conformidade com o que $e contém 
nos artigos 42 e 43 <la Lei 4.320/64 e seus parágrafos, sem prejuízo do~ limites e~tabelecidos para 
suplementa,;:ões na Lei Orçamentária. 

Art. 91. Fica autorizado a inclu!,ão de elemento de despesa em Ação dos Programas 
instituídos no PPA (2018/2021), LDO (2019) e LOA(20J 9); bem como aaberturade crédito especial, 
pàl;a suprir as despesas instituíôas na presente lei. 
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Art. 9'.2. Fica instituida a Tabela de Cargos Comissionados no Anexo l desta Lei. 

Art. 93. Os desdobramentos estruturais, observando o disposto no parágrafo ónico do artigo 
12 desta tei Complementar serão feitos por Decreto, observada a demanda em cada área, a 
distribuição racional do trabalho, a disponíbilidade de recursos e o limite de gastos definidos na 
legislação vigente. 

Parágrafo Único. O Chefo do Executivo Municipal por Decreto promovê{á os ajustes e­
desdobramentos necessários a esta estrutura até 31 de dezembro de 2019. 

Capítulo VD 
Das Disposições l'inais 

A1·t. 94. As atividades de admi11istração geral gue constituem sistemas específicos, tais como 
material, -patrimçnio, pessoal, contabilidade, comunicações e as de programação e orçamento serão 
operadas de forma homogênea e integrada através dos departamentos, divisões ou setores, 
subordinadas diretamente ao Secretário Municipal tla respectiva área, sendo que todos os cargos 
C-O,rrespondentes serão de Provimento em Comissão. 

Art. 95. Além do disposto-nQ artigo anterior, será comum a todos os Secretários Municipais, 
o seguinte: 

I. participar da elaboração do Plano l'lurianual, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento 
Anual do Mtmiclpio, fornecendo os subsídios necessários; 
IT. promover a gestão inte!,,'rada dos serviços administrativos, visando a Stlll economicidade; 
Til zelar pela obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade 
publicidade, eficiência, razoabi lidade e do interesse público; 
IV. promover junto aos órgãos auxiliares da Administração o conhecimento de todas as Leis 
Ordinárias e de maneira cspeç.ial, as Constituições Federal e Estadual, Lei Orgânica do 
Município, Estatutos, Códígos, Regulamentos e o Plano Díretor de Desenvolvimento do 
Munioípio; 
V. estar atento para novas técnicas gerenciais e operacionais, visando a melhoria e 
rac1onalização do sistema; 
VI. buscar literaturas e experiênci11s comprovadamente eficientes para contribuir com a 
otimização do sistema; 
VIl. gerir bem as atividades fins, assim como as atividades meios, afetas aos órgãos auxiliares 
da respectiva Secretaria; 
vnr. estabelecer o~jcti vos e metas para suas respectivas áreas de responsabilidades; 
lX. propor ao Prefeito Municipal a c(mtratação de pessoal e serviços necessários e essenciais 
às atividades internas e externas dos Órgãos e Entidades e implantação dos serviços dirigidos 
ã população. 

Art. 96. Fica o Poder Executivo autorizado a readequar os Salários dos Cargos em Provimento 
em Comissão da Prefeitura MunicÍpal de "Maragogi, nas respectivas data-base, considerando a 
conveuiência e oportunidade, bem como, os di~positivos definidos na l, ei de Responsabilidade: Fiscal. 
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Art. 97. As disposições pertinentes aos Fundos Municipais, Fundações, e outros órgãos, 
inclusive Conselhos encontram-se disoiplioadas em diplomas alltânomos, ou serão regulamentadas 
em momento oportuno. 

Art. 98. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei Municipal nº665, de 10 de janeiro de 2019. 

Registre-se. Publique-se. Cllll1pra-se. 

Gabinete do P,·efeito Municipal de Maragogi (AL), em 08 de março de 2019. 

il< 1, Jft•A 
~O SERGIO LIRA NETO 

Prefeito do Munici11io de Maragogi - Alagoas 
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ANEXO - 1 
CARGOS l>E PROVIMENTO EM COMlSSÃO 

FUNl'AO COMISSIONADA 
Chél;e de <rabioete do J>refeito 
Control.ador Geral 
PrOCUJ'lldOr GemJ 
Secre1ário Municipal 
Presidetilc da CPL 

Assessor Técnico 
Coordenador 
Corregedor Geral 
Ouvidor Geral 
Pcegoeiro 
Procurador 
Secretário Adjunto 
Secretário Esoecial 

Assessor Especial 
Chefe de Gabinete do Vice-Prcí\\ilo 
Comandante da Guarda Municipal 
Diretor de DepílMJllenlo 
Gerenlc Municipal de Convênios 
Segurança Tnsti1lJcional Civil 
Segurança lnstituclonal Militlr 
MotoristaJnstitucional 

Chefia da Junta Militar 
Chefia do Procon 
Chefia de Protocolo 
Gerente de Divisão 
losoetor da Guarda 

A.sséssor Executivo 
Chefe de Setor 
Ouvidoria lntema 

ITOTAL 

CODIGODA FUN""O OOANITtATIVO 

CCJ 18 

CC2 32 

CC3 65 

CC4 12-1 

ccs 120 

356 
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SUBSIDIOS/VENCIMENTOS 

CODIGO OA 
sunsíoros (RS) FUNCÃO 

CC J 5.000,00 

CC2 3. 750,00 

CC3 2.812,50 

CC4 2. 109,37 

cc; s 1.582,03 

FUNÇÃO GRATIFICADA 

FUNÇÃO QUAN'.rJT -. GRATIFICAÇÃO (R$) 

Membro efetivo - Titular é 
1•Suplcnte (CPLl '.J 700,00 

DiretoT das Unidades Escolares ll 
Diretor-adjunto das Unidades de Grati ficação obedecerá os 

l critérios com base no art. 33, da Ensino 
Lei 374/2005, que cria o Plano Coordenador Pedagógica das ·-

17 de Cargos e Carreira da Unidades Escolaresa 
.Educação - PCC. 

,-
Secretário das Unidades !JscolaJ:es li -
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